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Apresentação

A conquista do desenvolvimento sustentável não depende da exploração dos recursos 
naturais limitados, mas cria uma economia global consciente e inovadora capaz de preservar 
o meio ambiente ao passo que valoriza, reaproveita e/ou recicla os materiais gerados pela so-
ciedade ao longo dos anos. Para isso, a transição para uma economia circular requer ações 
interpessoais e políticas, com o potencial de efetivar o desenvolvimento sustentável, ao mesmo 
tempo em que dissocia o crescimento econômico das consequências negativas do esgotamento 
dos recursos e da degradação ambiental.

O conhecimento é um forte aliado para capacitar governos e a sociedade e tornar a 
economia circular uma alternativa real comparável à globalização e à revolução digital. Nesse 
contexto, a obra “Interações entre o meio ambiente, desenvolvimento sustentável e economia 
circular” reúne cinco capítulos que além de apresentar novas reflexões sobre conceitos holísticos 
na área de meio ambiente, revela dados inéditos a partir de análise prospectiva e experiências 
reais. No primeiro capítulo, apresenta-se uma análise do acesso ao crédito no âmbito do progra-
ma nacional de fortalecimento da agricultura familiar (Pronaf) no estado do Piauí. No segundo 
capítulo, é discutido o importante papel da biocatálise como alternativa para a valorização de 
resíduos agroindustriais em direção a uma economia circular. Ao avançar a leitura para o tercei-
ro capítulo, revela-se um projeto de incentivo ao transporte sustentável a partir da implantação 
de uma ciclofaixa interligando as duas principais instituições de ensino superior da cidade de 
Jaú, em São Paulo. O quarto capítulo aborda os principais desafios e soluções da mudanças 
climáticas em cidades resilientes, discutindo a diretrizes de planejamento para mitigação do 
aquecimento global em longo dos anos. Prosseguindo para quinto e último capítulo, o leitor irá 
encontrar uma análise prospectiva no que diz respeito a educação ambiental em tempos de pan-
demia COVID-19. 

Em suma, organizamos este livro para informar e motivar você, leitor(a), a alcançar a sua 
própria economia circular a partir da inclusão de ações práticas na vida cotidiana. Reforçamos 
nossos agradecimentos ao autores por dedicaram suas energias na construção da obra e con-
vidamos você,  querido(a) leitor(a), a apreciar todas as informações contidas aqui. Desejamos 
uma ótima leitura!

Milson dos Santos Barbosa 

Clécio Danilo Dias da Silva

Danyelle Andrade Mota

Lays Carvalho de Almeida
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RESUMO

O objetivo neste artigo é analisar o crédito no domínio do Pronaf no estado do Piauí (PI), eviden-
ciando sua evolução quanto aos contratos, volume de recursos e condições de créditos aces-
sados entre 2015 e 2020. A metodologia é do tipo exploratória e qualitativa. Os dados foram 
obtidos nos websites do Banco Central do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil, Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística e literaturas especializadas. Os resultados apontam que: a) o crédito 
para agricultura familiar é atrativo devido ao juro baixo, prazo e carência favoráveis ao produtor; 
b) houve ocorrências de secas frequentes e intensas; c) teve aumento do produto interno bruto 
(PIB) no PI com a oscilação do Pronaf em todo período estudado. Conclui-se que a política de 
crédito, via Pronaf, é bastante importante para produção de alimentos e o crescimento do PIB 
no PI.

Palavras-chave: políticas públicas. Piauí. Pronaf. agricultura familiar. crédito rural.

ABSTRACT

The objective in this paper is to analyze the credit in the Pronaf domain in the state of Piauí 
(Brazil), showing its evolution in terms of contracts, volume of resources and credit conditions 
accessed between 2015 and 2020. The methodology was exploratory and qualitative. Data were 
obtained from the websites of the Central Bank of Brazil, Banco do Nordeste do Brasil, Brazilian 
Institute of Geography and Statistics and specialized literature. The results show that: i) credit 
for family farming is attractive due to the low interest rate, favorable term and grace period for 
the producer; ii) there were frequent and intense droughts; iii) there was an increase in the gross 
domestic product in PI with the oscillation of Pronaf throughout the studied period. It is concluded 
that the credit policy, via Pronaf, is very important for food production and gross domestic product 
growth in PI.

Keywords: public policies. Piauí. Pronaf. family agriculture. rural credit.

INTRODUÇÃO

Nas duas últimas décadas, mudanças importantes ocorreram no cenário das políticas 
públicas voltadas à Agricultura Familiar (AF) no Brasil. O marco inicial desta transformação deu-
-se com o aumento considerável de créditos rurais para incentivar a Agricultura Familiar. 

As transformações ocorreram a partir da década de 1990, quando implementaram-se po-
líticas diretamente voltadas para esse grupo social, o que até então não ocorria. Tais alterações 
não foram triviais, repercutindo nacional e internacionalmente para o surgimento do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) (GRISA; SCHNEIDER, 2014).

Assim, na década de 1990 houve grandes avanços no âmbito das políticas públicas 
voltadas para a AF. Por exemplo, ocorreu a institucionalização do Pronaf através do Decreto Pre-
sidencial nº 1.946 de 1996, objetivando promover o desenvolvimento sustentável da agricultura 
familiar. No entanto, o Pronaf surgiu em um contexto de elevado custo de produção e a escassez 
de crédito era apontada como um dos principais problemas enfrentados pelo setor agrícola (em 
particular o familiar) (GUANZIROLI, 2007). 
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Dados do último Censo Agropecuário, de 2017, mostram que aproximadamente 85% do 
total dos estabelecimentos rurais do país pertenciam a grupos familiares. Isso envolve um quan-
titativo de mais de 13 milhões de pessoas que são responsáveis pela produção de alimentos 
consumidos internamente.

Quando se dirige o estudo para o Piauí, o Censo Agropecuário de 2017 mostra que esse 
estado tem cerca de 245.601 estabelecimentos agropecuários, com a AF representando aproxi-
madamente 80% desse total (197.246 unidades produtivas). Verificando os dados do Censo em 
área total de estabelecimentos agrícolas, o Piauí possuía ao todo 10.009.857 hectares; a área 
ocupada com a AF abrangia de 3.852.846 hectares (38,5% do total).

Considerando este contexto, o objetivo deste estudo é analisar o acesso ao crédito no 
âmbito do Pronaf no estado do Piauí, evidenciando sua evolução quanto aos contratos, volume 
de recursos e condições de créditos acessados no período de 2015 a 2020. Quanto aos objeti-
vos específicos, pretende-se: a) explicar a origem do Pronaf e sua importância; b) apresentar e 
discutir dados oficiais dos indicadores econômicos de desenvolvimento do estado do Piauí; c) 
analisar o Pronaf no estado do Piauí a partir do contexto delineado nos pontos anteriores.  

A realização desta pesquisa justifica-se a partir de dois aspectos principais: a) a signifi-
cativa presença da AF no Piauí; b) a participação dos beneficiários do Pronaf no Piauí quanto ao 
acesso dos recursos. 

Esta pesquisa está estruturada em três seções, para além desta introdução e das con-
siderações finais. Na próxima consta a metodologia, seguida do referencial teórico e da análise 
dos resultados socioeconômicos do Pronaf. 

METODOLOGIA

Para o estudo foi realizada uma pesquisa exploratória de levantamento bibliográfico se-
cundário sobre o tema, bem como uma pesquisa quantitativa por meio da coleta de dados tam-
bém secundários. Os dados foram analisados por meio do método analítico, em que a análise 
possibilita ordenar os dados para proporcionar respostas ao problema proposto (GERHARDT; 
SILVEIRA, 2009).  

Sendo assim, a primeira etapa da pesquisa consistiu em uma revisão de literatura sobre 
o desempenho do Pronaf. Para instrumentalizar a análise sobre o acesso ao Pronaf, buscou-se 
junto ao Banco Central do Brasil (BCB, 2021) informações referentes ao período 2015-2020. A 
delimitação do objeto de estudo contempla o estado do Piauí.

REFERENCIAL TEÓRICO

O crédito e a relação com o desenvolvimento rural

Para Carvalho et al. (2017), o crédito tende a impulsionar o crescimento econômico, sen-
do forte componente da economia capitalista por permitir o investimento. O crédito acomoda-se 
aos propósitos dos empresários e, segundo Schumpeter (1997, p. 96):
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através do crédito, os empresários obtêm acesso à corrente social dos bens antes que 
tenham adquirido o direito normal a ela. Ele substitui temporariamente, por assim dizer, 
o próprio direito por uma ficção deste. A concessão de crédito opera neste sentido como 
uma ordem para o sistema econômico se acomodar aos propósitos do empresário, como 
um comando sobre os bens de que necessita: significa confiar-lhe forças produtivas. É só 
assim que o desenvolvimento econômico poderia sugerir a partir de um mero fluxo circular 
em equilíbrio perfeito. E essa função constitui a pedra angular para a moderna estrutura 
de crédito.

O crédito direcionado para a agricultura estimula também o desenvolvimento econômico, 
pois possui permite expandir a inovação das técnicas de produção, avançar em investimentos 
com retornos financeiros e, além disso, é capaz de minimizar a pobreza rural ao permitir que o 
agricultor adquira fatores de produção de bens e serviços. O crédito é, portanto, um mecanismo 
indispensável ao sistema capitalista, em que a agricultura está inserida.

Para Padilha e Medeiros (2004), o crédito rural possibilita a manutenção e a expansão 
dos padrões de produtividade vislumbrados pela agricultura brasileira, além de ter se constituí-
do historicamente como fonte de estímulo à implantação e avanço de uma indústria interna de 
insumos e equipamentos.  Os estudos de Saron e Hespanhol (2012) evidenciam a importância 
do crédito rural para a consolidação de uma nova fase do desenvolvimento agrícola brasileiro 
por meio da aproximação dos agricultores com as políticas de incentivo à estruturação e à mo-
dernização da propriedade – aumentando consequentemente a produção. As autorias chamam 
atenção para a qualificação do crédito, afirmando que quando acessado de forma especializada 
este promove o crescimento da produção e, além disso, incentiva a diversificação da produção 
das unidades familiares, avançando no processo de agregação de valor (industrial e comercial). 

Já Oliveira (2007) alerta para o risco que o crédito pode trazer para os agricultores. O 
sistema de crédito pode levar à dependência destes em relação ao sistema financeiro via, por 
exemplo, a utilização destes serviços de forma não planejada e inadequada – potencialmente 
arruinando os negócios.  

Quando se trata de crédito rural e de sua relação com a agricultura familiar, o Pronaf é 
uma referência.  O crédito rural no domínio do programa exerce a função de colocar em prática 
as políticas públicas visando o desenvolvimento socioeconômico. Desta forma, o crédito estimu-
la a economia como um todo ao oferecer aos agricultores oportunidades de expansão dos inves-
timentos agrícolas e pecuários, de custeio e em capital humano, além de promover a moderniza-
ção, industrialização e agregação de valores à produção pré-existente (PADILHA e MEDEIROS, 
2004; SARON e HESPANHOL, 2012).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Pronaf: origem e importância

No ano de 1995 foi instituído, pela Resolução n. 2.191 do BCB, a Linha de Ação Pronaf 
Crédito Rural, que estabeleceu as condições para a contratação do crédito destinado ao apoio 
financeiro das atividades agropecuárias mediante o emprego direto da força de trabalho do agri-
cultor e de sua família. Em 1996 ocorreu a institucionalização do Pronaf através do Decreto Pre-
sidencial nº 1.946 (BRASIL, 1996), com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável 
da AF.
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O Pronaf surgiu como um programa inovador para atender às necessidades da agricul-
tura familiar brasileira. As intenções do programa eram o fortalecimento da AF com o aumento 
da capacidade produtiva e o melhoramento da qualidade de vida da cidadania no campo. Assim 
como nos países desenvolvidos1, a AF brasileira necessitava de apoio social e financeiro do Es-
tado para incentivar a permanência dos agricultores no campo, evitando o êxodo rural (NUNES, 
2007).

  De acordo com Nunes (2007), o surgimento do Pronaf teve como foco fortalecer o de-
senvolvimento rural, sobretudo no que diz respeito à política pública governamental. A partir de 
então, a AF passou a ser olhada de maneira diferenciada pelos movimentos sociais e as políticas 
de governo. Para Grisa e Schneider (2014), historicamente a AF esteve às margens das ações 
do Estado brasileiro, que não raro incrementou sua fragilidade face às opções de desenvolvi-
mento no país. A respeito do tema, Lucca, Silveira e Arend (2018, p. 16) afirmam que as diretrizes 
que norteiam o Pronaf objetivam, dentre outras melhorias:

a qualidade de vida, no segmento da agricultura familiar, através do desenvolvimento rural 
sustentado; ao aumento da capacidade produtiva; e à criação de novas oportunidades de 
emprego e renda, beneficiando os produtores rurais descapitalizados e com baixa produti-
vidade. Também visam ao acesso a tecnologias adequadas à agricultura familiar, buscan-
do seu aprimoramento, bem como ao aumento da produtividade do trabalho agrícola pelo 
crescimento profissional, protegendo o meio ambiente.

A resolução n. 2.310 do BCB, de 1996, definiu os critérios de enquadramento dos agri-
cultores familiares no Pronaf Safra 1996-1997. Esta resolução permitiu às unidades de produção 
(com até dois empregados permanentes) o crédito individual ou coletivo fixando as taxas de juros 
do Pronaf (para o custeio em 9% ao ano e para o investimento em 6% ao ano).  A taxa de juros 
de longo (TJLP) ficou em 14,47% em 1996 e 9,17% em 1997.

O crédito para agricultura familiar era atrativo devido a uma série de mudanças no pro-
grama, principalmente no tocante às taxas de juros, prazos e carências.  Desta forma, o BCB 
atendeu a uma antiga reivindicação dos agricultores familiares: a definição de uma taxa fixa. 
Com isso, verificou-se que houve redução progressiva dos encargos financeiros, chegando-se a 
taxas de juros que variaram entre 0,5% a 8% ao ano.

 No tocante ao Plano Safra 2020-2021, as taxas de juros dos financiamentos agrícolas 
tiveram aumento médio de 10% para os pequenos e médios produtores em comparação com as 
taxas de juros praticadas no Plano Safra 2019-2020. No caso em questão, os juros passaram 
de 2,75% para 3% ao ano, destinados à produção de bens alimentícios e de 4% para 4,5% ao 
ano para os demais produtos. Nos subprogramas (Grupo A e Pronaf B) os juros permaneceram 
de 0,5% ao ano. As principais linhas de crédito do Pronaf se destinam aos pequenos negócios 
rurais, proprietários e/ou familiares. As linhas de crédito disponíveis são: 

i) Grupos A e A/C: compostos por agricultores que têm cobertura do Programa Nacional 
de Reforma Agrária (PNRA) e beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário 
(PNCF);

ii) Pronaf Grupo B: tem por finalidade atender aos agricultores familiares com renda bruta 
anual familiar de até R$ 20 mil (valores de 2020), além de mulheres agricultoras que se 

1 Importante frisar que o Pronaf veio se construindo com ações públicas direcionadas para os agricultores familiares a partir 
de diretrizes baseadas em experiências europeias – principalmente da França, que elegeu a agricultura familiar como a forma 
preferencial de produção sobre a qual se implementou, após a segunda guerra mundial (1939-1945), a modernização daquela 
produção agrícola e daquela sociedade rural (CARNEIRO, 1997).
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enquadrem nesse critério ou nos grupos A e A/C;

iii) Pronaf Agroecologia: é a linha de crédito voltada à produção de itens agroecológicos 
ou orgânicos;

iv) Pronaf Agroindústria: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, pes-
soas físicas e jurídicas, e a cooperativas para investimento em beneficiamento, armaze-
nagem, processamento e comercialização agrícola, extrativista, artesanal e de produtos 
florestais; e para apoio à exploração de turismo rural;

v) Pronaf Mulher: financiamento à mulher agricultora integrante de unidade familiar de 
produção enquadrada no programa, independentemente do estado civil;

vi) Pronaf Bioeconomia: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares (pes-
soas físicas) para investimento na utilização de tecnologias de energia renovável, tecno-
logias ambientais, armazenamento hídrico, pequenos aproveitamentos hidroenergéticos, 
silvicultura e adoção de práticas conservacionistas e de correção da acidez e fertilidade 
do solo, visando a sua recuperação e melhoramento da capacidade produtiva;

vii) Pronaf Mais Alimentos: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares 
(pessoas físicas) para investimento em sua estrutura de produção e serviços, buscando 
aumento de produtividade e elevação da renda da família;

viii) Pronaf Jovem: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares (pessoas 
físicas) para investimento nas atividades de produção, desde que beneficiários sejam 
maiores de 16 anos e menores de 29 anos (dentre outros requisitos específicos).  

Piauí: indicadores econômicos de desenvolvimento 

O estado do Piauí pertence a região Nordeste do Brasil. Possui área geográfica de 
251.616,823 Km², conta com uma população de 3.119.015 habitantes. Destas, 1.067.701 resi-
dem na zona rural e 2.051.314 na zona urbana. O estado tem 224 municípios e está divido em 
quatro mesorregiões: centro norte, norte, sudeste e sudoeste (IBGE, 2010). 

A região em que o Piauí está inserido é afetada com a ocorrência de secas frequentes e 
intensas, que influem diretamente na produção agropecuária. De 2012 a 2016 houve um prolo-
gado período de seca. Para Martins e Vasconcelos Junior (2017), na região Nordeste os efeitos 
remotos do El Niño e a neutralidade do Atlântico Tropical são sugeridos como responsáveis pela 
severidade e duração dessas secas, o que afeta muitos trabalhadores da AF.  

Para Cortez et al. (2017), as secas de 2012 a 2016 reduziram drasticamente a capacida-
de dos reservatórios naqueles anos, tanto pondo em risco a capacidade de comunidades man-
terem o abastecimento (não só de água potável, como para usos diversos) quanto impactando a 
produção agropecuária.

Segundo o Censo Agropecuário de 2017, o estado do Piauí conta com 245.601 estabe-
lecimentos agropecuários; destes 197.442 são estabelecimentos voltados à agricultura familiar. 
Em termos de área total dos estabelecimentos, somam-se 10.009.857 hectares de áreas agricul-
táveis; na área específica da agricultura familiar são cerca de 3.852.846 hectares.

No que se refere às pessoas que ocupam os estabelecimentos agropecuários com ca-
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racterísticas de agricultura familiar, o Censo Agropecuário (2017) registrou que no Piauí havia 
518.540 indivíduos nessa condição, dos quais 65,7% eram homens e 34,3% eram mulheres. 
Quanto aos rendimentos domiciliares per capita referentes ao ano de 2020, o Piauí possui o quar-
to menor rendimento dentre todas as Unidades da Federação, com renda média de R$ 859,00. 
Os estados com menores rendimentos são: Maranhão (R$ 676,00), Alagoas   (R$ 796,00) e 
Amazonas (R$ 852,00).  

No que se refere ao PIB, o gráfico 1 mostra sua evolução de 2015 a 2018, passando de 
pouco mais de 39 bilhões de reais em 2015 para pouco mais de 50 bilhões em 2018. Isto corres-
ponde a um incremento 28,56%.

Gráfico 1 - Piauí – Evolução do PIB (R$ bilhões) – 2015-2018

Fonte: elaborado pelas autorias, com base nos dados do IBGE/PNAD (2021).

Segundo a última pesquisa elaborada pelo IBGE (2010), o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) do estado do Piauí é de 0,646 (gráfico 2), um salto ante 0,362 em 1991. O IDH 
do Piauí está na faixa de desenvolvimento humano médio (entre 0,600 e 0,699) para os padrões 
especificados.

Gráfico 2 - Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Piauí em 2010

Fonte: elaborado pelas autorias, com base nos dados do IBGE/PNAD (2021).

Diagnóstico do Pronaf nos indicadores de desenvolvimento no Piauí

A coleta de dados iniciou-se com as informações sobre o montante das operações de 
crédito, bem como do número total de contratos realizados no estado do Piauí entre 2015 e 2020. 
Ainda neste aspecto, foi analisado o comportamento de alguns indicadores selecionados quanto 
aos impactos do Pronaf no PI, a partir de um conjunto de variáveis que (diretamente ou indireta-
mente) influenciam a dinâmica econômica estadual.

No período de 2015 a 2020 foram contratadas 603.052 operações no Piauí, somados 
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os contratos de investimento e custeio realizados. Observa-se pelo gráfico 3 que a evolução do 
número de contratos decai proporcionalmente na segunda metade da série, ficando abaixo dos 
100 mil (o vale se deu em 2019, com apenas 85.561 contratos celebrados).

Gráfico 3 - Quantidade (em unidades) de contratos do Pronaf PI no período de 2015 a 2020

Fonte: elaborado pelas autorias, com base nos dados do BCB (2021).

Já no gráfico 4 observa-se a evolução do Pronaf no que tange aos valores contratados 
no Piauí. Verificou-se que houve crescimento significativo de 2015 a 2020, partindo de        R$ 
294.300.803 em 2015 para R$ 447.950.016 em 2020.

Gráfico 4 - Valores (em R$) contratados no Pronaf PI no período de 2015 a 2020 

Fonte: elaborado pelas autorias, com base nos dados do BCB (2021).

No gráfico 5 são apresentadas variações percentuais da quantidade contratos e valores 
contratados de custeio e investimento pelo Pronaf PI entre 2015 e 2020. Verificou-se que em 
2016 houve o maior decréscimo na comparação com os demais anos da série no que se refere 
ao custeio agrícola (-41,73% nos valores contratados e -52,99% na quantidade de contratos). Já 
em 2017 houve recuperação expressiva, de 91,36% e 93,97% respectivamente para os mesmos 
quesitos; no investimento percebe-se um tímido crescimento de 7,79% e de 5,35%; respectiva-
mente para os mesmos quesitos. Entre 2017 e 2019, os volumes de contratos de investimento 
decresceram, sendo que 2018 teve o maior saldo negativo da série (-13,74%). 
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Gráfico 5 - Variações percentuais da quantidade contratos e valores contratados de custeio e 
investimento pelo Pronaf PI entre 2015 e 2020.

Fonte: elaborado pelas autorias, com base nos dados do IBGE/PNAD (2021).

Nota: o ano de 2015 aparece em branco por ser o ano-base.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo geral deste estudo foi a análise do acesso ao crédito no âmbito do Pronaf no 
estado do Piauí, evidenciando sua evolução em termos de contratos, volume de recursos e con-
dições de créditos acessados no período de 2015 a 2020. 

O diagnóstico do Pronaf no estado do Piauí, a partir dados do Censo Agropecuário 2017, 
do Banco Central do Brasil (2021) e do IBGE (2021), revela possibilidades e limites para a AF. 
O programa foi e segue motivo de entusiasmo pelos seus usuários, especialmente por ser uma 
política pública importante na contribuição do desenvolvimento rural através do auxílio creditício 
aos produtores familiares. Desta forma, o Pronaf é uma política importante que contribui para 
produção de alimentos e o crescimento do estado do Piauí. 

Além disso, fortalece a diversificação da produção rural, potencialmente transformando 
o comportamento dos agricultores que costumavam cultivar basicamente grãos. Com o Pronaf, 
estes tendem a diversificarem sua produção para outras espécies de animais e vegetais a fim 
de minimizarem a dependência de poucos produtos e diminuírem, consequentemente, os riscos 
inerentes à atividade agrícola. Outros benefícios estão relacionados à segurança alimentar dos 
beneficiários do programa.  

Neste estudo foi possível verificar que com a instituição do Pronaf surgiram novas linhas 
de financiamento, com as reduções das taxas de juros, aumento dos investimentos e sua exten-
são enquanto programa no estado do Piauí. Os recursos injetados no Pronaf geraram impactos 
positivos, porém oscilando ano a ano, o que impactou negativamente nos indicadores socioeco-
nômicos. Diante disso, assume-se que as políticas públicas devem ser atuantes na agricultura 
familiar, visto que a atividade é a base da sustentação econômica dos agricultores que, em sua 
maioria, não têm empregos e/ou rendimentos fixos fora da agricultura. 

Sabe-se que o Piauí está localizado no semi-árido brasileiro, em que existem significa-
tivas variações climáticas, mesmo quando os recursos direcionados ao Pronaf são mantidos. 
Nesse sentido, destaca-se a necessidade de ampliação desta política pública em todo o território 
piauiense, especialmente porque os recursos oriundos dela têm impactos significativos para ren-
da familiar dos tomadores de créditos (os agricultores familiares).
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A maior limitação deste estudo foi a pouca disponibilidade e diversidade de materiais 
acadêmicos que abordassem a temática para o estado do Piauí. Não há referências e conside-
rações em grande quantidade e qualidade para explicar/descrever alguns assuntos/resultados 
encontrados ao longo da pesquisa, tais como explicações acerca da oscilação do custeio e da 
baixa contratação de custeio em relação ao investimento. 

Outro limitador foi a defasagem dos dados oficiais disponíveis do IBGE em relação aos 
do IDH. Esses indicadores apresentaram-se desprovidos de dados anuais, o que impediu sua 
contabilização entre os anos de 2015 e 2020.

Durante a realização deste estudo também foram detectados alguns assuntos que se re-
lacionaram com a pesquisa e que podem ser objetos de futuras investigações, tais como: extrair 
dados que permitam uma análise detalhada dos indicadores econômicos que sofrem alterações 
com a capitalização e a descapitalização dos agricultores familiares, realizar um estudo compa-
rativo referente ao investimento do Pronaf do Piauí em relação aos outros estados do Nordeste 
e do Brasil e, por fim,  estudar as políticas de comercialização de produtos da agricultura familiar 
que dão suporte ao Pronaf – como o Programa de Aquisição de Alimentação e o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar. 
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RESUMO 

Em diversos processos agroindustriais, existe como parte da produção, a geração de resíduos 
que representam perdas econômicas no processo produtivo e que, se não receberem destinação 
adequada, geram impactos ambientais negativos. Entretanto, esses resíduos gerados ao longo 
da cadeia produtiva podem ainda conter muitas substâncias de alto valor. Desta forma, o objetivo 
desse trabalho é apresentar potenciais aplicações desses resíduos em processos da biocatálise, 
através de uma revisão bibliográfica mostrando os diferentes usos, como na produção de bio-
catalisadores ou como suporte para imobilização de enzimas. Assim, aumenta a viabilidade dos 
processos biocatalíticos e contribui para uma economia circular e sustentável.

Palavras-chave: resíduo agroindustrial. biocatálise. enzimas.

ABSTRACT 

In several agro-industrial processes there is, as part of the production, the generation of was-
tes that represent economic losses in the production process and, if not properly disposed of, it 
causes negative environmental impacts. However, these wastes generated along the production 
chain can still contain many high-value substances. Thus, the objective of this work is to pre-
sent potential applications these residues in biocatalysis processes, through a literature review, 
showing the different uses, such as the production of biocatalysts or as support for enzyme im-
mobilization. Thus, increasing the viability of biocatalytic processes and contributing to a more 
circular and sustainable economy.

Keywords: agro-industrial waste. Biocatalysis, enzymes.

INTRODUÇÃO

Processos mais sustentáveis deixaram de ser apenas uma opção ecológica, para se 
tornarem uma estratégia econômica moderna, visando a manutenção e preservação dos recur-
sos ambientais existentes (FERREIRA-LEITÃO et al., 2017). Além disso, a natureza finita dos 
recursos ambientais e a destinação inadequada de resíduos, têm mostrado que novos passos 
precisam ser dados na direção de uma bioeconomia circular, a qual a produção industrial deve 
ser projetada para maximizar a utilização dos insumos e, otimizar a reutilização dos resíduos 
gerados, para que possam ser aplicados como matéria-prima para outros componentes (KEIJER 
et al., 2019; UBANDO et al., 2020). 

Atividades agroindustriais, por exemplo, geram uma grande quantidade de resíduos todo 
ano, que se não tratados de forma adequada, podem contribuir com diversos problemas am-
bientais, como poluição e aumento de gases do efeito estufa (SADH et al., 2018). O Brasil é um 
importante produtor de resíduos agrícolas e agroindustriais, considerados viáveis e sustentáveis 
no contexto de biorrefinaria. Logo, devido à riqueza de componentes bioativos, esses resíduos, 
líquidos e sólidos, podem ser valorizados e aplicados em diferentes áreas industriais, se tornan-
do uma matéria prima de baixo custo e de alta disponibilidade, reduzindo os impactos ambientais 
(KEIJER et al., 2019).
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Nos últimos anos, diversas tecnologias ecológicas e econômicas têm sido desenvolvidas 
em nível industrial quanto acadêmico. Nesse contexto, a catálise enzimática tem sido estudada e 
aplicada em diferentes processos industriais a mais de 50 anos, se encaixando nos princípios da 
química verde. As enzimas são catalisadores biológicos não tóxicos, biodegradáveis, altamente 
específicos e operarem sob condições brandas de temperatura e pressão, o que diminui a gera-
ção de subprodutos e a degradação do meio ambiente (BLAMEY et al., 2017; SHELDON et al., 
2019). 

A partir desse contexto, diversos autores têm estudado a aplicação desses resíduos 
agroindustriais na biocatálise, seja como matéria-prima para produção dos biocatalisadores, ou 
como suporte em processos de imobilização enzimática, visando a redução simultânea dos cus-
tos dos processos e contribuindo para o desenvolvimento de uma bioeconomia circular (Figura 
1).

Figura 1 - Representação da cadeia produtiva com o emprego de resíduos agroindustriais na 
biocatálise

Deste modo, as biorrefinarias têm se tornado uma estratégia no desenvolvimento de 
novos processos integrados para a conversão de resíduos agroindustriais em produtos de valor 
agregado, fornecendo, assim, uma maneira viável de gerenciar problemas de resíduos, visando 
ao mesmo tempo gerar um crescimento econômico sustentável dentro de uma perspectiva de 
bioeconomia (UBANDO et al., 2020).

PRODUÇÃO DE BIOCATALISADORES

A produção dos biocatalisadores é realizada por meio de fermentação que pode ocorrer 
em estado sólido (SSF – Solid-state fermentation) ou em estado líquido (SmF – Submerged fer-
mentation), a depender da natureza do resíduo utilizado. Resíduos líquidos (como pulp-wash, 
manipuera e melaço) ou sólidos (como cascas, tortas de óleo, farelos e sementes) são empre-
gados como uma alternativa de substrato para os processos de fermentação para produção de 
diferentes enzimas (Tabela 1).
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Tabela 1- Produção de biocatalisadores utilizando resíduos agroindustriais como substrato
Enzima Microorganismo Substrato Referência

Amilase
Aspergillus tamarii (UCP-

1261)
Cascas de batata e man-

dioca FONSECA et al., 2019

Penicillium sp Farelo de arroz ARORA et al., 2019

Celulase/Xilanase

Aspergillus flavus Palha de arroz SINGH et al., 2021

Aspergillus niger (MTCC-
872)

Cascas de arroz e gan-
du; torta de semente de 

algodão
NEMA et al., 2019

Yarrowia lipolytica Tegumento de manga PEREIRA et al., 2019
Penicillium roqueforti

(ATC-10110) Farelo de cacau ARAUJO et al., 2021

Pectinase Aspergillus spp. (LEMI-15) Casca de café e manipuera REGO et al., 2019

Protease Aspergillus terreus (SH-
72)

Melaço; malte; folhas de 
banana e bambu; farelo 

de trigo; torta de gergelim, 
semente de coco e nozes

SHARMA e BAJAJ,
2021

Lacase/Manganês 
Peroxidase

Pleurotus sajor-caju
(CCB-020)

Vinhaça da cana-de-açúcar VILAR et al., 2018
Pulp-wash da laranja CRUZ et al., 2020

Em geral, os processos SSF são mais baratos e o substrato pode ser fermentado por 
um longo período, semelhante ao que ocorre na natureza, logo sua confiabilidade é acentuada. 
Neste processo é comum que o microrganismo se desenvolva na superfície do meio (TEIGISE-
ROVA et al., 2021).  Porém, são mais adequados para fungos e microrganismos que necessitam 
de menor teor de umidade devido a mínima presença de água durante a catálise.

Por outro lado, os processos SmF são mais adequados para bactérias e fungos fila-
mentosos em decorrência do maior teor de umidade que esses processos solicitam. Em soma, 
a fermentação submersa apresenta uma facilidade nas etapas de downstream (extração e puri-
ficação) das biomoléculas de interesse, principalmente ao visar o seu escalonamento por tam-
bém possuir maior facilidade no controle de parâmetros operacionais como temperatura, pH e 
agitação. É observado durante este processo uma alta produção enzimática por consequência 
da melhor homogeneização entre os nutrientes solúveis no substrato e o microrganismo produtor 
(SINGH et al., 2021). Entretanto, requerem um maior volume de substrato, já que o processo 
ocorre sob fluxo contínuo (SUBRAMANIYAM e VIMALA, 2012). 

Em sua pesquisa, LIU et al. (2021) comparou os métodos fermentativos (SSF e SmF) na 
produção de enzimas modificadoras de lignina do fungo Phanerochaete chrysosporium em subs-
trato de palha de milho em pó. Foi possível detectar 110 e 64 enzimas extracelulares ativas em 
SSF e SmF respectivamente, sendo 57 comuns entre os processos. No entanto, por mais que a 
atividade em SmF tenha sido menor, essas conseguiram realizar uma degradação do substrato 
em baixas concentrações, diferente ao observado em SSF, tal fato evidencia a qualidade da bio-
molécula produzida. 

Os processos de biocatálise tendem a ser mais confiáveis quando se definem parâme-
tros físicos e químicos como pH, temperatura, aeração, nível de oxigênio dissolvido, agitação 
etc. O controle de tais variáveis é de suma importância, principalmente quando o substrato é 
um resíduo industrial, o qual pode conter uma pluralidade de compostos inibidores e assim é 
possível contornar adversidades e consequentemente garantir uma alta taxa de produção da 
biomolécula alvo (REIHANI, 2019). A partir desta perspectiva, a otimização dos processos fer-
mentativos se faz atrativa para que seja possível minimizar erros, custos monetários e tempo, 
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aliado ao aumento do rendimento e qualidade do composto alvo. Através de tecnologias com 
abordagens estatísticas é possível delinear o processo e calcular um erro experimental que seja 
seguro. Dentre as abordagens conhecidas a metodologia de superfície de resposta (MSR), traz 
uma visualização clara das condições ótimas e não adequadas de operação, oferecendo assim 
uma maior segurança ao usuário antes de começar o processo fermentativo (VILAR et al., 2021). 

SUPORTE PARA IMOBILIZAÇÃO DOS BIOCATALISADORES

O potencial do uso de resíduos agroindustriais vai além da produção de enzimas. Na 
atualidade já se tem reportado na literatura o uso de alguns destes subprodutos como suportes 
em processos de imobilização enzimática (GIRELLI et al., 2020). Apesar das vantagens da bio-
catálise, as enzimas são catalisadores geralmente de maior custo e de difícil reutilização, por 
conta de sua fácil solubilidade e sensibilidade às condições de operação, como temperatura, pH, 
e a alguns solventes orgânicos. As estratégias mais consolidadas para superar essas limitações, 
envolvem técnicas de imobilização, onde as enzimas são fixadas a suportes sólidos insolúveis, 
que estabilizam sua estrutura proteica, e facilitam sua recuperação, possibilitando o reuso dos 
biocatalisadores (HOMAEI et al, 2013).

Uma parte significativa dos resíduos agroindustriais consistem em biomassa lignoce-
lulósica (alto teor de celulose, hemicelulose e lignina), cuja composição varia de acordo com 
a natureza do resíduo; como grãos, subprodutos de arroz e milho, fibra de coco e pó de café. 
Infelizmente, boa parte dessa biomassa é descartada através da queima, gerando gases que 
contribuem para o efeito estufa (GIRELLI et al., 2020). No entanto, por serem não-tóxicos, reno-
váveis, biodegradáveis, quimicamente estáveis e porosos, esses materiais têm sido estudados 
como suportes para imobilização, transformando um problema ambiental em matéria prima de 
baixo custo que potencializa a viabilidade dos processos biocatalíticos (LIU e CHEN, 2016).

Os métodos de imobilização enzimática convencionais são por adsorção, aprisionamen-
to físico, ligação covalente e reticulação. A adsorção é um método de imobilização amplamente 
estudado na literatura e de simples aplicação que possui uma capacidade de carga enzimática 
maior quando comparado com outras técnicas de imobilização. Tal protocolo consiste na adesão 
de átomos, íons ou moléculas de um gás, líquido ou sólido dissolvido a uma região da superfície 
do suporte, por meio de forças de Van der Waals, ligações iônicas e/ou de hidrogênio, bem como 
interações hidrofóbicas, permitindo uma imobilização reversível (THANGARAJ et al., 2015). Já 
os métodos de aprisionamento físico, ligação covalente e reticulação são classificados como mé-
todos de imobilização irreversíveis, ou seja, que não permite a separação da enzima e suporte 
(HOMAEI et al., 2015). 

No método de ligação covalente as enzimas compartilham elétrons com a superfície do 
suporte através do grupo funcional amina, proporcionando fortes interações. Já no método de 
reticulação tem-se que a enzima realiza ligação cruzada com outra enzima ou com grupos fun-
cionais de uma matriz insolúvel, permitindo uma interação forte sem necessidade de um suporte 
(GUISAN et al., 2006; SIRISHA et al., 2016). O aprisionamento físico se difere da ligação cova-
lente e da reticulação, pois não vincula a enzima a matriz de gel ou membrana. Neste protocolo 
a enzima é “bloqueada” dentro da rede de uma matriz de polímero ou membrana, permanecendo 
retida enquanto permite a entrada do substrato para que a catalise da reação ocorra (THANGA-
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RAJ et al., 2019).

Cada uma dessas técnicas possui suas vantagens e desvantagens, dependendo da apli-
cação a que se destina. (RODRÍGUEZ-RETRESPO e ORREGO, 2020). De modo geral, os mé-
todos físicos, por adsorção, são mais simples e baratos, porém mais fáceis de serem revertidos; 
imobilização por ligações covalentes e reticulação são mais duráveis, porém podem reduzir a 
atividade enzimática; aprisionamentos e microencapsulações, por sua vez, podem gerar proble-
mas de difusão do substrato (HOMAEI et al., 2013).

Os suportes orgânicos de origem vegetal recebem destaque por serem constituído por 
lignina, celulose e hemicelulose, como por exemplo os suportes de origem naturais: fibra de coco 
verde, casca de arroz, talos de milho e algodão, os quais apresentam grupos hidroxila e carbo-
nila que possibilita a inserção de grupos funcionais. Na literatura é reportado o uso de resíduos 
agroindustriais como uma matriz de imobilização para amilase, invertase e lipase. Estes estudos 
com diferentes tipos de enzimas imobilizadas em suportes orgânicos naturais têm mostrado que 
os resíduos agroindustriais são uma fonte adequada de matéria-prima para suportes (BAROUNI 
et al., 2016; UTOMO et al. 2019; GIRELLI et al,, 2021).

A Tabela 2 reúne algumas publicações de pesquisas que aplicaram resíduos agroindus-
triais na produção de biocatalisadores imobilizados por diferentes métodos, aplicados a diferen-
tes bioprocessos.

O uso de resíduos como os da casca de arroz já é reportado pela literatura para obten-
ção de suportes para imobilização de enzimas. Nos estudos de UTOMO et al. (2019) tal resíduo 
foi utilizado para obtenção de sílica, a qual, foi aplicada para imobilização por meio de adsorção 
da celulase de Trichoderma viride. O biocatalizador imobilizado foi aplicado para hidrolisar a 
celulose em açúcares redutores a partir do bagaço da cana-de-açúcar, visando a obtenção de 
bioetanol. Trichoderma viride imobilizada na sílica da casca de arroz manteve atividade de 75,2% 
no segundo ciclo e 58,8% no terceiro ciclo, em relação ao primeiro ciclo, comprovando sua efici-
ência para hidrolisar o bagaço da cana-de-açúcar e potencial para ser aplicada em sistema con-
tínuo na produção de bioetanol. D’souza e Godbole (2002) imobilizaram invertase em casca de 
arroz revestida com polietilenimina (PEI). A invertase foi imobilizada sob esse suporte através do 
método de ligação cruzada com a presença do glutaraldeído. A invertase imobilizada apresentou 
uma maior estabilidade térmica retendo 69 % da atividade catalítica quando comparada com a 
enzima livre que reteve apenas 6 % e apresentou uma boa estabilidade operacional mantendo 
sua atividade após 12 ciclos reacionais.
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Tabela 2 - Resíduos agroindustriais aplicados à imobilização de enzimas.
Método de 

imobilização Resíduo Enzima Aplicação Referência

Adsorção

Sílica da casca de 
arroz

Celulase de Tricho-
derma viride

Produção de 
bioetanol

UTOMO et al., 
2019

Cereais da produ-
ção de cerveja

Lacase de Trametes 
versicolor

Remoção de 
corantes

GIRELLI et al,, 
2021

Pó de café Celulase de Paeniba-
cills chitinolyticus - BUNTIC et al., 

2016
Aprisionamento 

físico
Serragem de ma-

deira Renina Produção de 
queijo

BAROUNI et al., 
2016

Ligação covalente

Bagasso de caju Lipase de Candida 
antárctica

Produção de 
(R)-indanol

DE SOUZA et al., 
2016

Casca de arroz; 
bagasso de cana; 
fibra de coco verde

Lipase de Candida 
rugosa

Síntese de 
caprilato de 

isoamila
COSTA-SILVA et 

al., 2018

Reticulação
Fibra de dendê Lipase de Burkholde-

ria cepacia - ALVES et al., 
2020

Casca de milho Lipase de Candida 
rugosa - NURALIYAH et 

al., 2018
 A técnica de imobilização por ligação covalente foi aplicada por Costa-Silva et al. (2018) 

para imobilização da lipase de Candida rugosa em diferentes suportes (Casca de arroz; bagaço 
de cana; fibra de coco verde). O estudo mostrou que os rendimentos dos imobilizados estavam 
na faixa de 61,5 – 78,7%, tendo a lipase imobilizada na casca de arroz apresentado os melhores 
resultados, mantendo 94,1% da atividade original e uma atividade para a formação do caprilato 
de isoamila de 62,40 g.L-1. De Souza et al. (2016) imobilizaram por meio de ligação covalente a 
lipase B da Candida antárctica no bagaço de caju. Segundo o estudo a enzima imobilizada apre-
sentou 95% de rendimento de imobilização e 124% de recuperação de atividade, podendo ser 
aplicada por até 5 ciclos, confirmando assim que o bagaço de caju é uma excelente alternativa 
para imobilização e estabilização da lipase.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A mudança das cadeias produtivas lineares e convencionais por processos mais susten-
táveis e circulares têm se tornado cada vez mais obrigatória, pela escassez de recursos e impac-
tos ambientais causados pelo desperdício e má destinação dos resíduos. Assim, o crescimento 
dessa demanda tem gerado oportunidades para o reaproveitamento de resíduos agroindustriais, 
como matéria-prima renovável, em diferentes aplicações para a obtenção de novos produtos em 
novos processos industriais de baixo custo.

Neste cenário, a utilização de resíduos agroindustriais na obtenção e/ou em processos 
de imobilização de enzimas, aumenta a competitividade dos processos biocatalíticos, frente aos 
processos químicos convencionais. Dessa forma, a aplicação dos resíduos agroindustriais na 
biocatálise pode contribuir para a viabilização de processos mais sustentáveis, de menor consu-
mo energético e menor geração de subprodutos, além da biovalorização dos resíduos que antes 
seria descartado no meio ambiente.

No entanto, ainda existe a necessidade de mais pesquisas, fortalecendo a base de da-
dos, quanto à otimização dos processos e utilização em escala industrial, a fim de reduzir sig-
nificativamente a quantidade de resíduos descartados, transformando-os em matéria-prima de 
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maior valor, seguindo os princípios da química verde e buscando a consolidação de uma econo-
mia circular.
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RESUMO 

Com o crescimento de carros espalhados pelas cidades têm por consequência o crescimento 
dos números de doenças cardiorrespiratórias e de câncer do pulmão, como resultado da polui-
ção atmosférica, ou seja, de material particulado liberado principalmente pelos carros, além de 
aumentar as filas no trânsito. É imprescindível que se adorem medidas com finalidade para dimi-
nuir os impactos negativos causados pelo trânsito que está cada vez mais superlotado, e o uso 
da bicicleta como meio de transporte em passa a ser uma excelente alternativa, principalmente 
na cidade de Jaú, interior de São Paulo, onde este presente artigo têm como finalidade interligar 
as duas principais faculdades da cidade através de ciclofaixas, abordando os principais pontos e 
parâmetros para uma maior compreensão.

Palavras-chave: transporte. bicicleta. ciclofaixa. sustentabilidade.

ABSTRACT 

With the growth of cars spread throughout the cities, the numbers of cardiorespiratory diseases 
and lung cancer are increasing as a result of air pollution, i.e., particulate matter released mainly 
by cars, in addition to increasing traffic jams. It is essential that measures are adopted in order 
to reduce the negative impacts caused by traffic that is increasingly overcrowded, and the use of 
bicycles as a means of transportation in becomes an excellent alternative, especially in the city of 
Jaú, São Paulo, where this article aims to connect the two main colleges of the city through bike 
lanes, addressing the main points and parameters for a better understanding.

Keywords: transoirtation. bivycle. cycle lane. sustainability.

INTRODUÇÃO

Com o acelerado crescimento populacional ocorrido na segunda metade do século 
XX no Brasil, cada vez mais ficou aparente a deficiência em mobilidade que temos em nossas 
vias. Na última década houve um aumento de quase 60% na frota de automóveis, passando de 
34.536.667 veículos em 2009 para 54.715.488 em 2018, Segundo IBGE,2020.

Para mudar essa situação, o transporte sustentável vem ganhando cada vez mais impor-
tância, utilizando principalmente a bicicleta como meio de transporte para distâncias curtas, até 
8km. A bicicleta é um veículo de alta eficiência e sustentabilidade, pois o seu custo de aquisição 
e manutenção é baixo, utilizando exclusivamente como fonte de energia, a propulsão humana, 
ela ocupa pouco espaço nas ruas e avenidas além de não emite poluentes no meio ambiente.

Nos tempos atuais de pandemia Coronavírus (Covid-19), a bicicleta vem ganhando es-
paço na rotina dos brasileiros. Por ser um veículo individual, o distanciamento social ocorre de 
maneira natural, evitando contato e propagação do vírus.

Buscando maneiras de incentivar o jovem a fazer o uso desse transporte, nesse artigo 
será elaborado um projeto de instalação de ciclofaixas interligando duas faculdades de Jaú, FIJ e 
Fatec, tendo como objetivo melhorar a mobilidade da cidade, principalmente em horários de pico 
nas instituições de ensino, além de incentivar o jovem a ser mais ativo e sustentável.
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Com o desenvolvimento das cidades brasileiras, que está associado principalmente com 
o aumento da população e economia, ocasionalmente provoca uma preocupação com os pla-
nejamentos das vias, transportes, qualidade de vida de seus habitantes, ou melhor dizendo, 
aumenta a preocupação com a mobilidade urbana. O desenvolvimento urbano ocorre em função 
de um amplo conjunto de fatores econômicos, políticos, sociais e culturais, além de ações do 
Estado, setor privado, indivíduos e sociedade organizada (VASCONCELLOS, 2000), e para a 
melhoria do mesmo, é necessário um projeto visando a solução de grande parte dos problemas 
que nele está associado.

Atualmente a necessidade e dependência da população pelo transporte motorizado faz 
com que as principais ruas das cidades em horários de pico estejam cheias, com fila de carros 
ou transporte público rodoviário, porém vem mudando o pensamento aos poucos das pessoas, 
seja por conta do problema citado ou até mesmo com a crescente no valor do dólar nos últimos 
anos vem sendo bons motivos para procurarem um meio de transporte mais barato. 

Durante os tempos de pandemia na luta contra o coronavírus que se deu início de 2020 
fez com que o uso de bicicleta aumentasse muito, e “a cidade de São Paulo teve um aumento 
de 66% nas vendas de bicicleta em 2020 em relação a 2019, de acordo com a Associação Bra-
sileira do Setor de Bicicletas (Aliança Bike). O número é 16 pontos percentuais acima da média 
nacional, de 50%” segundo e segundo Bárbara Muniz Vieira, em matéria publicada no site G1 
em 2021.

A mobilidade urbana sustentável é um conjunto de políticas de transporte e circulação 
para proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, priorizando modos não mo-
torizados e coletivos de transporte, não segregando espaços, sendo ecologicamente sustentável 
e socialmente inclusiva (BRASIL, 2012), então a melhor alternativa é a utilização de bicicletas 
como meio de transporte, onde a  bicicleta possui vantagens sobre outros meios de transporte, 
como o preço acessível, a melhoria na saúde dos usuários, o não prejuízo ao meio ambiente, o 
não requerer de combustível e o fato de possui maior flexibilidade de uso (GEIPOT, 2001).

Dessa forma a busca por meio de outros modos alternativos de deslocamentos vem 
aumentando consideravelmente, seja pelo anseio da população, pela falta de infraestrutura e/
ou questão ambiental, econômica e contribuindo como melhoria para mobilidade urbana. Nesse 
sentido, o incentivo à mobilidade por bicicleta pode trazer benefícios para os usuários e para o 
meio ambiente urbano. Porém, para isso ser posto em prática há necessidade de mudança de 
comportamento, podendo ser possível com planejamento, educação no trânsito, distribuição. 
Segundo Silveira (2010, p. 34) considera que a bicicleta “é o meio de transporte que apresenta 
menor consumo de energia primária e é ideal para deslocamentos urbanos de curtas distâncias. 
Seus benefícios são consideráveis tanto para comunidade urbana quanto para seus usuários”. 

A escolha pela bicicleta se passa pela alternativa de economia de tempo e dinheiro, e 
acabam por descobrir motivos mais importantes para a escolha feita: benefícios a saúde trazidas 
pela prática esportiva, colaborando com a preservação ambiental e a felicidade que a bicicleta 
proporciona por pedalar fazem parte desse rol de benefícios trazidos para o indivíduo, sociedade 
e meio ambiente (MALATESTA, 2014).
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MATERIAIS E MÉTODOS 

O objetivo deste trabalho é implementação de ciclofaixas interligando as duas principais 
faculdades da cidade de Jaú, interior de São Paulo, e mesmo ainda não tendo investimento nes-
te transporte, a implementação irá corroborar muito para o desenvolvimento da cidade e benefi-
ciar não somente os alunos como a população da cidade.

Elaborar um projeto de implantação de ciclofaixas em vias permitidas da cidade entre as 
duas principais faculdades, ou seja, mostrar que a mobilidade urbana por meio de bicicletas trará 
melhorias para o transporte, qualidade de vida dos habitantes, logística, ou melhor dizendo, terá 
um impacto positivo para a cidade estudada.

- Bem como mostrar - avaliar os impactos gerados após a integração de ciclofaixas e 
subestações das bicicletas para meios de transporte da cidade;  - Identificar todos os setores 
envolvidos que terá que fazer alterações para a implantação das ciclofaixas e subestações; - Re-
duzir custos e tempo.

O projeto de inserção da ciclofaixa em Jaú foi planejado para diminuir o fluxo de veículos 
nessa região, principalmente nos horários de pico de entrada e saída das faculdades, visando 
assim, também uma menor poluição da cidade e incentivo a atividade física dos mais jovens, 
diminuindo também o sedentarismo da cidade.

Caracterização da área de estudo

Contexto histórico 

A cidade de Jaú, localizada na região central do Estado, a 296 km da capital São Paulo, 
hoje conta com mais de 131.040 habitantes e população estimada em 151.881 (PREFEITURA 
DE JAU, 2021). O município é servido por rodovias estaduais e municipais. As estradas dão 
acesso aos municípios próximos, e a cidade conta com duas principais faculdades, fazendo re-
ceber bastante pessoas por transportes, sendo ônibus, carros e motos.

O excesso da motorização individual e a falta de infraestrutura local acarretam proble-
mas de trânsito como congestionamentos em horários de pico, carência de estacionamentos, 
acidentes entre outros. Diante disso, a inclusão cultural do uso da bicicleta pode ser de grande 
benefício ao trânsito da cidade de Jaú, gerando melhorias na mobilidade, saúde populacional e 
para o meio ambiente, pois é um meio de transporte que não emite poluentes.

Ciclovias e ciclofaixas

As ciclovias são espaços de uso exclusivo para circulação de bicicletas, separada da via 
usualmente utilizada pelos demais veículos de locomoção, sendo habitualmente mais elevada 
do que a pista destinada ao tráfego de veículos, geralmente mais elevada do que a via utilizada 
pelos demais veículos motorizados, estando geralmente localizada do canteiro central ou nas 
calçadas laterais, proporcionando mais fluidez e segurança aos ciclistas. Podemos considerar 
como uma ciclovia toda faixa destinada à circulação de bicicletas localizada na mesma pista 
trafegada pelos veículos automotores, desde que, haja completa segregação dos demais ele-
mentos da via, proporcionada por elementos de concretos separadores (BOARETO et al., 2007).



34CAPÍTULO 03

Segundo Pires et al. (1997, apud Raia; Guerreiro, 2006) a organização de espaços con-
tínuos de circulação, projetado para o tráfego exclusivo de bicicletas, com sinalização adequada, 
ou projetadas utilizando o mesmo espaço viários utilizados pelos demais veículos automotores, 
são denominadas de ciclovias. Para Boareto et al. (2007), a ciclovia pode ser estabelecida em 
um traçado totalmente independente da malha viária urbana, como por exemplo ciclovias locali-
zadas em leitos ferroviários desativados. A acessibilidade dos ciclistas nesses casos específicos 
deverá ser projetada de forma a prover uma maior segurança e eficiência quando em cruzamen-
tos com outras estruturas viárias. Esta acessibilidade poderá ser garantida através de controle 
de acesso a estas vias.

Já as ciclofaixas são demarcações feitas nas malhas viárias existentes, utilizando-se de 
tachões ou dispositivos similares, destinando a circulação somente de bicicletas. Estes dispo-
sitivos delimitadores são denominados de taxas pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), mas, 
popularmente e na linguagem de muitos fabricantes também são denominados, dependendo de 
sua dimensão de “tachinhas”; “tachões”; “calotas” e “tartarugas” (BOARETO et al., 2007). 

Existem quatro posições básicas possíveis para a instalação de uma ciclofaixa. A ci-
clofaixa situada à borda direita da via de tráfego de veículos automotores, seguindo o mesmo 
sentido do tráfego e onde seja proibido que os veículos estacionem nos dois lados da via é a 
mais recomendada. Outra posição básica é a implantação de duas ciclofaixas ladeando a via, 
no mesmo sentido do tráfego. A terceira posição compreende a localização da ciclofaixa entre a 
faixa de tráfego dos veículos na via e a faixa do estacionamento dos veículos. E por fim a quarta 
posição é a das faixas de contra fluxo, onde o deslocamento dos ciclistas se dá em direção con-
trária à dos veículos automotores (BOARETO et al., 2007).

Essa opção possui baixo custo de implantação quando comparada à ciclovia, porém não 
promove o isolamento dela, afetando um pouco a fluidez e a segurança.

Impactos na saúde após a implementação de ciclofaixas

No momento de pandemia de Covid-19, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reco-
menda atividades como caminhar e andar de bicicleta como meios de exercício e de locomoção. 
A prática de atividades físicas não faz bem somente à saúde física, mas também a saúde mental, 
trazendo diversas vantagens ao ‘bom funcionamento do corpo e da mente’. O simples fato de 
pedalar até o trabalho, por exemplo, já supre a falta de tempo para a realização de exercícios, 
tonificando os músculos, auxiliando na perda de peso e melhorando a respiração e a circulação, 
além de turbinar a disposição.

Segundo os resultados de uma pesquisa publicada na revista Scandinavian Journal of 
Medicine & Science in Sports, publicado em 2011, já mostravam que a atividade física ineren-
te à participação no esporte está ligada ao envelhecimento multidimensional bem-sucedido. A 
frequência na prática de exercícios físicos melhora o condicionamento, a taxa de circulação 
sanguínea, trata de problemas ligados à ansiedade, além de possibilitar o desenvolvimento de 
maior número de neurônios melhorando o desempenho em tarefas de memória e aprendizado 
(TEIXEIRA, 2013).

Além disso, pessoas que fazem atividade regular têm um menor risco de muitas doenças 
crônicas, como doenças ligadas ao coração, derrame, diabetes tipo dois e alguns tipos de cân-
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cer. A atividade física também pode aumentar a autoestima, humor, qualidade do sono e energia, 
bem como reduzir o risco de stress, depressão, demência e doença de Alzheimer (SCHOEN-
FELD; RADA; PIERUZZINI; HSUEH; GOULD, 2013). 

Embora haja muitos benefícios a saúde, largamente abordados pela comunidade cientí-
fica, os adeptos ao ciclismo nas cidades, inalam mais gases provenientes do trânsito tradicional 
que os usuários de outros meios de transporte. Por conta da atividade física, os ciclistas têm a 
taxa de respiração de 2 a 5 mais alta que as pessoas em veículos motorizados. Essa diferença 
de taxa respiratória aumenta conforme o esforço do ciclista e velocidade de deslocamento do 
mesmo. Respirando mais poluentes, os riscos de doenças coronarianas e pulmonares aumenta 
consideravelmente, na mesma proporção que os gastos da saúde pública no tratamento das 
doenças e mazelas advindas da alta inalação de gases poluentes. Além disso, os ciclistas estão 
mais expostos à lesões ocasionadas por eventuais acidentes de trânsito e as intempéries das 
variações de clima e temperatura (BIGAZZI; FIGLIOZZI, 2014; OREGON, 2015).

Metodologia

Os métodos utilizados para a realização do presente trabalho será pesquisa aplicada por 
meio de um estudo de caso, no qual será realizada a aplicação da proposta no desenvolvimento 
da ciclofaixa dentro da cidade de Jaú, juntamente com todos os envolvidos no processo.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Após o estudo da região, podemos observar que com algumas mudanças na via seria 
possível a implantação de uma ciclofaixa ligando a Faculdades Integradas de Jaú (FIJ) a Facul-
dade de Tecnologia de Jahu (FATEC), que hoje são as maiores faculdades presenciais dentro 
da cidade. 

O trajeto foi pensando para diminuir o fluxo de carros nos horários de saída e principal-
mente os de entrada das faculdades, por coincidir com muitos trabalhadores saindo do serviço, o 
movimento é bem intenso, o que acarreta o grande nível de poluição e difícil mobilidade.

Segundo pesquisa realizada pelos autores, 37% dos estudantes das FIJ e residentes 
em Jaú, moram nos bairros Jardim das Paineras, Centro, Jardim Jorge Atalla, Jardim Alvorado, 
Chácara Bela Vista, entre outros bairros ao redor do possível trajeto de implantação da ciclofaixa. 
Já na FATEC, a mesma pesquisa trouxe o resultado de 42% dos universitários moradores de Jaú 
que residem em propriedades dentro do perímetro do projeto.

Desses jovens que participaram da pesquisa, foi perguntado qual era a maior queixa e 
dificuldade deles ao percorrer de automóveis ou motocicletas o trajeto de suas casas até a insti-
tuição de ensino. E uma das maiores queixas foi o tempo que se era perdido, pois no horário que 
antecede a entrada dos estudantes na faculdade, as principais avenidas da cidade ficam com 
seus fluxos lentos, devido à grande demanda existente de veículos motorizados, alguns indo às 
instituições e outros voltando de um dia de trabalho.
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Figura 1- Congestionamento na avenida Isaltino do Amaral Carvalho

Fonte: Tem coisas que só acontecem em Jaú, 2021

Figura 2 - Congestionamento em frente a FIJ

Fonte: Tem coisas que só acontecem em Jaú, 2021

Além do incomodo do transito, uma grande parte dos entrevistados também se queixam 
de vagas para estacionar seus veículos, que no caso das FIJ não oferece estacionamento, e os 
alunos precisam parar seus veículos nas ruas e avenidas em torno da faculdade, o que dificulta, 
pois são muitos alunos para poucas vagas. Tem também os alunos iniciantes, que ingressaram 
na faculdade logo após o termino do 3º colegial, iniciando o ensino superior os 17 anos na maio-
ria desses casos. Esses jovens necessitam sempre de uma carona, seja dos pais ou de algum 
colega já habilitado a dirigir, ou até mesmo utiliza, o transporte público. 

Para mudar essa situação, montamos o projeto de ciclofaixa da FIJ a FATEC, percorren-
do 5,5km composta com uma estação principal modular no meio do trajeto, próximo ao shopping 
center da cidade, e duas subestações localizadas uma em cada instituição de ensino, sinaliza-
das no mapa abaixo como retângulos pretos. 
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Figura 3 - Trajeto da ciclofaixa.

Fonte: (adaptado) www.google.com/maps

A estação principal será Modular e semi automática, terá auxílio de um funcionário para 
orientar os usuários, mas o sistema será automático, o usuário faz o cadastro por aplicativo ou 
na própria estação e retira a bicicleta após as travas eletrônicas liberarem. As subestações serão 
totalmente automáticas, não terá o funcionário para auxílio, mas haverá placas explicativas e 
orientações por todo o local, o objetivo das subestações será oferecer segurança e comodidade 
aos usuários, pois enquanto ele está em aula, o seu meio de transporte estará travado na subes-
tação em segurança.

Nas subestações também será possível a retirada de bicicletas, desde que o usuário 
consulte o aplicativo para saber se há reservas daquelas que estão no local ou não, se não 
houver reservas ele poderá retirar e fazer seu trajeto. Esse sistema foi pensado para estudantes 
que necessitam apenas desse meio de transporte para irem na faculdade ou apenas voltarem, 
podendo mais de um usuário usar o veículo no período. 
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Figura 4 - Modelo modular da estação de ciclofaixa

Fonte: Guia de panejamento de sistemas de bicicletas compartilhadas.

Figura 5 - Agendamento da utilização da bicicleta por aplicativo celular 

Fonte: Guia de panejamento de sistemas de bicicletas compartilhadas.

Subestações formada por estação Modular compacta, constituída com auxílio de painéis 
solares, Kiosk com comunicação sem fio e Docs inteligentes, que após o processo concluído 
com sucesso faz a auto liberação da bicicleta solicitada, como mostra em foto abaixo:
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Figura 6 - Modelo da subestação modular 

Fonte: (adaptada) www.vadebike.org/2017/06

Portanto a implementação da Ciclofaixa nas vias urbanas da cidade, interligando as duas 
principais faculdades de Jaú, visando a melhoria da mobilidade do perímetro e descongestiona-
mento do trânsito, pode também ser uma estratégia de mudança comportamental e qualidade de 
vida para os futuros usuários desse sistema, além de utilizar alternativas que visem uma mobili-
dade urbana mais sustentável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos fatos apresentados, verifica-se que a implantação da ciclofaixa na cidade de 
Jaú/SP é um investimento, e não apenas investimento em mobilidade, mas também em saúde 
e infraestrutura, pois com essa obra finalizada teremos mais jovens praticando exercício físico, 
além de diminuir o afogamento nas vias urbanas em horários de pico.

Com esse projeto diminuirá as aglomerações nos veículos públicos, assim reduzindo a 
propagação de vírus e bactérias, o que é excelente para o momento de pandemia que estamos 
vivenciando, restringindo o contato e multidões de pessoas. 

O presente estudo possibilitou maneiras de desafogar a mobilidade urbana em alguns 
trechos de grande circulação, implementando uma ciclofaixa de 5,5km de extensão, que atende 
grande parte do público universitário da cidade, assim diminuindo a circulação de veículos moto-
rizados individuais e a aglomeração em pontos de parada e terminais, o que bonifica também a 
atual situação de pandemia em que o país passa, reduzindo o contato e contágio do vírus.

Foi possível identificar vias potenciais para implantação das ciclofaixas, que serão ne-
cessárias apenas pequenas adaptações para fluir o sistema, e ao longo dos 5,5km terá fluidez 
nas vias e segurança.

Vale a pena destacar que esta priorização pode ainda ser complementada, por meio de 
pesquisas futuras, com informações a respeito da geometria, densidade populacional e áreas de 
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concentração de emprego, além de uma atribuição de pesos aos diferentes tipos de estabeleci-
mentos considerados essenciais, fato que traria ainda mais detalhes para a tomada de decisões.
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RESUMO

Constituindo um dos principais desafios contemporâneos a serem enfrentados pela Humanida-
de, as mudanças climáticas impõem ameaças atuais e futuras a diferentes ambientes do plane-
ta, sobretudo às áreas urbanizadas. Frente a essa problemática, o objetivo geral da pesquisa 
consiste em discutir diretrizes de planejamento para mitigação do aquecimento global em longo 
prazo e para adaptação de cidades a seus riscos iminentes. Para tanto, o estudo foi desenvol-
vido por meio de métodos exploratórios e descritivos. Em paralelo a postulados teórico-concei-
tuais, os resultados incorporam exemplos práticos para tratamento da temática nos contextos 
de três tipos de políticas: urbanísticas propriamente ditas, focadas em questões de dispersão e 
adensamento dos espaços construídos; mitigatórias, direcionadas a vertentes multiescalares de 
intervenção, e adaptativas, voltadas à ótica de urbes resilientes, inclusive embasadas em metas 
do desenvolvimento sustentável. Diante da insuficiência de resolução efetiva dos problemas 
levantados, conclui-se pela conveniência de adoção de medidas em diferenciados alcances tem-
porais e pela necessidade de aprofundamento de diagnósticos da realidade atual e, sobretudo, 
de cenários prospectivos, visando à sistematização de soluções integradas para viabilização da 
resiliência urbana.

Palavras-chave: políticas. urbanização. mitigação. adaptação. sustentabilidade.

ABSTRACT

Constituting one of the main contemporary challenges to be faced by Humanity, climate change 
imposes current and future threats to iminente environments of the planet, especially to urbanized 
areas. Considering this problematic conditions, the general objective of the research is to discuss 
planning guidelines for the mitigation of global warming in the long term and for the adaptation of 
cities to its iminente risks. Therefore, the study was developed through exploratory and descrip-
tive methods. In parallel with theoretical-conceptual postulates, the results incorporate practical 
examples for the treatment of the theme in the in the contexts of three types of policies: urbanistic 
proper, focused on issues of dispersion and densification of built spaces; mitigative, aimed at mul-
ti-scalar strands of intervention; and adaptative, turned to resilient cities, including those based 
on sustainable development goals. Facing the insufficiency of effective resolution of the problems 
raised, it is concluded by the convenience of adopting measures in different temporal scopes and 
by the need to deepen diagnoses of the current reality and, above all, of prospective scenarios, 
aiming at the systematization of integrated solutions for the viability of urban resilience.

Keywords: policies. urbanization. mitigation. adaptation. sustainability.

ARGUMENTOS INICIAIS

Resultantes, dentre outras causas, da longa vida útil do dióxido de carbono (CO2) na 
atmosfera, as mudanças climáticas constituem um dos principais desafios a serem enfrentados 
pela Humanidade na contemporaneidade. Suas consequências ainda não são suficientemente 
conhecidas e incluem desde o aumento do nível do mar e dos eventos extremos, até alterações 
em padrões meteorológicos, como os de chuva e de temperatura em áreas urbanizadas, por 
exemplo (MATOS; LIMA, 2017; SILVA; XAVIER; ROCHA, 2020).

Desde os anos 1800, com o avanço da industrialização, as modificações do clima se 
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tornaram cada vez mais expressivas, com aumento drástico no século XX como resultado dos 
altos níveis de CO2 e metano relacionados a atividades humanas, tanto pela queima excessiva 
de combustíveis fósseis quanto pelo desmatamento indiscriminado de áreas naturais, dentre 
outros motivos. Em 1988, o United Nations Environment Programme (UNEP – Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente) e a World Meteorological Organization (WMO – Organi-
zação Meteorológica Mundial) instituíram o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC 
– Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas), que se tornou a principal referência 
internacional para avaliação do fenômeno, com divulgação sistemática de informações sobre o 
processo de alterações na atmosfera terrestre ao longo do tempo devido à emissão de gases de 
efeito estufa (GEE) (IPCC, 2022a). 

Whitmarsh (2009) esclarece que a principal decorrência das mudanças climáticas é o 
chamado “aquecimento global”, que traz consequências como o derretimento das calotas polares 
e sucessiva elevação do nível médio dos oceanos. Também há impactos diretos na frequência, 
intensidade e velocidade dos eventos de tempestades, erosão costeira, ciclones, inundações, 
terremotos e furacões, dentre outros causadores de relevantes desastres naturais. 

Hulme et al. (2002) afirmam que a longa duração do dióxido de carbono na atmosfera de-
terminou a permanência da gravidade das mudanças climáticas por décadas. Os autores ainda 
alertam que, se não forem adotadas ações efetivas e conjuntas para diminuição das emissões 
de GEE, os resultados serão ainda piores. 

Em paralelo à divulgação de análises científicas regulares sobre as mudanças climáti-
cas, suas implicações e seus potenciais riscos futuros, diretivas do IPCC apresentam opções de 
resiliência, envolvendo desde a mitigação, pela implementação de soluções para reestatização 
das emissões de GEE, até a adaptação, pelas iniciativas para atenuação da vulnerabilidade 
dos sistemas naturais e antropizados contra as reais ou esperadas ameaças para o clima. Seu 
relatório de síntese mais recente aborda três seções principais: situação atual e tendências, que 
abrange uma retrospectiva histórica até o momento presente; desenvolvimento futuro em longo 
prazo, que compreende cenários projetados até 2100; e respostas de curta resolução, que consi-
dera questões recentes da política internacional e o intervalo de tempo até 2040 (IPCC, 2022b).

No início do século XXI, o IPCC já preconizava que soluções mitigatórias e adaptativas 
não poderiam evitar todos os efeitos das mudanças climáticas, apesar de serem imprescindí-
veis para o enfrentamento dos efeitos do aquecimento mesmo nos cenários mais favoráveis de 
estabilização do problema. Se não atenuadas as repercussões previstas, provavelmente será 
excedida a capacidade de sustentação de sistemas naturais e humanos, com impossibilidade 
de reversão ou, na melhor das hipóteses, com recuperação condicionada a exorbitantes custos 
sociais, ambientais e econômicos (IPCC, 2007).

Comprovando essa problemática, Lindsey e Dahlman (2021) atestam que a temperatura 
do planeta aumentou 0,08°C por década desde 1880. Nos últimos 40 anos, essa taxa de aque-
cimento mais que dobrou, correspondendo a 0,18°C a cada interstício desde 1981 (Figura 1). 
Ultrapassado apenas por 2016, que foi sucedido pelo esfriamento de ampla faixa do Oceano 
Pacífico tropical pelo evento La Niña, 2020 foi o segundo ano mais quente no período analisado, 
com recordes expressivos de calor nas áreas terrestres, sendo 1,19°C superior à média térmica 
do interstício inicial (1880-1900). 
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Figura 1 - Gráfico de média global da temperatura da superfície terrestre em graus centígrados 
por décadas no período de 1880 a 2020

Fonte: Adaptada de Lindsey e Dahlman (2021).

Os mesmos autores também evidenciam a correlação entre elevação de temperatura e 
emissão de GEE. Pode-se, assim, estimar os resultados térmicos sob diversos cenários futuros 
de desenvolvimento social e econômico para orientação de ações de mitigação e adaptação 
das alterações do clima, as quais, ocasionalmente, podem ser confrontadas (HAMIN; GURRAN, 
2009).

Para Broto e Bulkerley (2013), as urbes são locais estratégicos para a abordagem das 
mudanças climáticas, o que amplia a responsabilidade dos governos municipais. Dados do Uni-
ted Nations Human Settlementes Programme (UN-HABITAT – Programa das Nações Unidas 
para os Assentamentos Humanos) reiteram essa assertiva, demonstrando que quase 80% das 
emissões de GEE são oriundos de áreas urbanizadas, nas quais inúmeras pessoas são – e con-
tinuarão sendo – afetadas pelos impactos do fenômeno. Todavia, apesar de cerca de 10.000 ci-
dades terem aderido oficialmente ao Global Covenant of Mayors for Climate and Energy (GCM-
CE – Pacto Global de Prefeitos pelo Clima e Energia), formando a rede mundial de combate 
a alterações do clima, apenas 1,4% adotaram a chamada “ferramenta de perfil de resiliência 
urbana” (UN-HABITAT, 2018; 2022).

Diante da problemática e das justificativas arroladas, o objetivo geral deste trabalho con-
siste em discutir diretrizes de planejamento para mitigação do aquecimento global em longo 
prazo e para adaptação de cidades a seus riscos iminentes. Desenvolvido por meio de métodos 
exploratórios e descritivos, identifica conceitos e teorias sobre a temática, expondo alguns exem-
plos práticos relacionados a processos mitigatórios e adaptativos de urbes contemporâneas às 
mudanças climáticas. 

POLÍTICAS DE URBANIZAÇÃO

Normalmente, não são simples as soluções urbanísticas propriamente ditas para enfren-
tamento da problemática e os padrões de ocupação do solo implicam diretamente nos efeitos 
climáticos. Nessa perspectiva, debates têm sido focados no adensamento urbano pela ade-
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quabilidade de construção de cidades mais compactas, definidas por Ewing et al. (2008) como 
aquelas em que o processo de expansão da malha urbanizada supera em muito o crescimento 
populacional. 

Entretanto, essa não tem sido a tendência das cidades latino-americanas (BORSDORF, 
2003), as quais são sujeitas à dispersão urbana (Figura 2) que, conforme Limonad (2007, p.41), 
consome “de forma crescente o espaço social e os recursos naturais, estendendo a urbanização 
sobre o território, segregando e alijando diferentes grupos sociais da possibilidade de sua apro-
priação e uso”. Ewing et al. (2008) assinalam que o espraiamento urbano tem quatro dimensões: 
população amplamente dispersa em ocupação de baixa densidade (espraiamento horizontal); 
subdivisão do tecido urbanizado em áreas de residência, de comércio e de trabalho (setorização 
rígida); rede viária definida a partir de enormes quarteirões (mobilidade dificultada); e insuficiên-
cia de definição de centros de apoio a atividades (estrutura mononuclear). A maioria das outras 
características geralmente associadas à expansão urbanística, como, por exemplo, a falta de 
opções de transporte, a uniformidade de alternativas de moradia e a dificuldade de acesso, são, 
em grande parte, resultantes das condições anteriores (EWING et al., 2008).

Figura 2 - Esquemas representativos da tendência de conformação de cidades latino-
americanas dos anos 1500 ao século XIX

Fonte: Adaptada Borsdorf (2003) por Limonad (2007).

Frequentemente, conceitos de espraiamento urbano e baixas densidades são associa-
dos ao de suburbanização (DODMAN, 2009). Além disso, são vinculados a outros problemas, 
como aquecimento global, eventos extremos, perda de biodiversidade e desequilíbrio ambiental 
(GOTTDIENER; BUDD, 2005).

De modo geral, o aumento da densidade é uma das melhores alternativas para redução 
de extensão de percursos em cidades e consequente emissão de GEE. No entanto, tem outros 
reflexos positivos e negativos, o que leva Pescatori (2015, p. 40) a argumentar que o confronto 
entre cidades compactas e dispersas é “central para a discussão acerca da morfologia urbana 
contemporânea”.

Para Matos e Lima (2017), na dimensão social, alguns benefícios são relativos à melho-



46CAPÍTULO 04

ria do sistema de transportes, à redução da segregação social e à otimização do acesso a insta-
lações. Por outro lado, os principais problemas são referentes à insuficiência de acessibilidade à 
moradia frente à minimização de espaços de convivência. 

Os mesmos autores ainda indicam, com referência à dimensão climática, que o aumento 
da densidade pode interferir no processo de adaptação urbana, uma vez que provoca a perda 
de superfícies permeáveis, a redução de cobertura vegetal e a intensificação do escoamento 
de águas pluviais, associada a riscos de inundação, exacerbando, por vezes, o desconforto de 
verões muito quentes (HAMIN; GURRAN, 2009).

Em síntese, Ewing et al. (2008) identificam os seguintes fatores-chave do planejamento 
para redução de deslocamentos indutores da emissão de GEE em cidades: aumento da densida-
de na malha urbana, geração de diversidade de usos mistos do solo, preferencialmente próximos 
uns dos outros, e redução do tamanho de quadras e edifícios, bem como da largura de vias, com 
instalação de mais travessias de pedestres e de árvores nas calçadas. Também citam a impor-
tância de acessibilidade a determinados destinos para proporcionar oportunidades de empregos 
e outras atrações acessíveis em tempo razoável de viagem, bem como para viabilizar menores 
distâncias em percursos da residência ou trabalho até instalações de modais de transporte. Para 
esses autores, a duplicação da maior parte dessas alternativas reduziria, em mais de um terço, 
os percursos urbanos médios e respectivas emissões à atmosfera. 

Assim, depreende-se que as políticas locais de ordenamento de uso e ocupação do solo 
devem incentivar o crescimento urbano mais adequado, limitar o espraiamento excessivo de 
cidades e criar formas construídas mais densas, quando viável, em paralelo à manutenção da 
permeabilidade do solo, se possível. Contudo, outras práticas urbanísticas, adiante abordadas, 
podem ser incentivadas como diretrizes mitigatórias das mudanças climáticas.

POLÍTICAS DE MITIGAÇÃO

Em âmbito internacional, há vários acordos de desenvolvimento de ações para redução 
das emissões de GEE. Em 1997, foi assinado o Protocolo de Kyoto, o qual, após complexo 
processo de ratificação, entrou em vigor em 2005. Em suma, o pacto firma o compromisso de 
países industrializados e de economias em transição de limitação e redução das emissões de 
GEE de acordo com metas individuais acordadas (UN-FCCC, 2022), as quais são enquadradas, 
em geral, entre 25% a 40% e em cerca de 80% abaixo dos níveis registrados em 1990 até 2020 
e 2050, respectivamente.

Hamin e Gurran (2009) mencionam que, embora os representantes governamentais nor-
te-americanos não tenham assinado o Protocolo de Kyoto, a Environmental Protection Agency 
(EPA – Agência de Proteção Ambiental) encorajou os estados para a redução das emissões de 
CO2. Além disso, 32 deles, cerca de 63% do total, fizeram seus próprios planos de ações sobre 
mudanças climáticas; no entanto, essa decisão tem caráter estritamente voluntário.

Paralelamente, o International Council of Local Environmental Initiatives (ICLEI – Conse-
lho Internacional de Iniciativas Ambientais Locais – atualmente denominado Local Governments 
for Sustainability – Governos Locais para a Sustentabilidade) tem desenvolvido diretrizes de go-
vernança para melhores práticas de proteção climática. Esse conjunto de alternativas de ações 
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para redução de GEE abrange políticas aplicáveis em múltiplas escalas, desde edificações indi-
viduais até cidades como um todo (ICLEI, 2022). 

Na escala local, o programa de retrofit (reforma) de dezenas de edifícios e instalações 
institucionais em Toledo, Ohio (Figura 3), é um exemplo de iniciativa governamental para redu-
ção do consumo de energia pela atualização da eficiência energética, com expressivos cortes 
nos usos de eletricidade e de gás natural, sendo eliminadas milhares de toneladas anuais de 
CO2, com expressiva economia para os cofres públicos e com contribuições relevantes para 
minimização do efeito estufa. Essa experiência tem servido de base para várias semelhantes em 
outras áreas urbanas do país e são encontradas em diferentes regiões do mundo (WU; WANG; 
XIA, 2016).

Figura 3 - Vistas de exemplo de retrofit para eficiência energética em edifício institucional em 
Toledo, Ohio, Estados Unidos

Fonte: OBE (2022)

Outro exemplo é pertinente a Portland, Oregon, compreendendo a conversão de metano 
em gás natural renovável na estação de tratamento de efluentes (Figura 4), gerando uma opera-
ção livre de poluição por digestão anaeróbica de gás. Os resultados anuais também são relativos 
à eliminação de centenas de toneladas de CO2. Passos et al. (2016) destaca que iniciativas para 
a obtenção de energia limpa são altamente desejáveis para o controle tanto da degradação do 
ambiente quanto de mudanças do clima. 

Figura 4 - Vista aérea de exemplo de espaço de conversão de metano em gás natural renovável 
na estação de tratamento de efluentes em Portland, Oregon, Estados Unidos

Fonte: TEMPLETON (2017)



48CAPÍTULO 04

Na escala urbana, o Engineering and Physical Sciences Research Council (EPSRC – 
Conselho de Pesquisa em Engenharia e Ciências Físicas) e o United Kingdom Climate Impacts 
Programme (UKCIP – Programa de Impactos Climáticos do Reino Unido) estabeleceram diretri-
zes vinculadas às Adaptation Strategies for Climate Change in the Urban Environment (ASCCUE 
– Estratégias de Adaptação para as Mudanças Climáticas no Meio Urbano). No contexto de op-
ções de planejamento e desenho de cidades, uma das ações é voltada à exploração do potencial 
de espaços verdes em áreas urbanizadas. 

Pesquisa realizada por Hulme et al. (2002) sobre cenários de mudanças climáticas no 
Reino Unido sugere que a temperatura média anual até a década de 2080 pode aumentar entre 
1°C e 5°C. Para os autores, a sazonalidade da precipitação também mudará, com invernos até 
30% mais úmidos e verões até 50% mais secos. 

Em estudo de caso sobre a Grande Manchester, localizada no noroeste da Inglaterra, 
Reino Unido, Gill et al. (2007) apresentam achados significativos quanto ao potencial da infraes-
trutura verde para moderação dos impactos das mudanças climáticas em áreas urbanas. Essa 
extensa conurbação metropolitana foi sede de uma das primeiras cidades industriais do mundo, 
mas no final de século XX foi marcada pelo abandono da infraestrutura de transporte. Após a 
década de 1990, foi desenvolvido um projeto de regeneração urbanística em larga escala, trans-
formando terra, água e edifícios para novos usos (Figura 5). 

Figura 5 - Ilustrações de exemplo de regeneração urbanística em larga escala na Grande 
Manchester, Inglaterra, Reino Unido

Fontes: 1: USI (2007); 2: CLARK (2018 – ilustração de Adriette Myburg)

A partir da caracterização morfológica do tecido urbanizado, a análise de usos do solo 
demonstra que a condição térmica da superfície depende da proporção da cobertura vegetal. 
Em Manchester, Gill et al. (2007) expõe valores da temperatura máxima da floresta na ordem de 
18,4ºC, enquanto os do centro urbano estão geralmente por volta de 31,2ºC. 

Os autores estimam que, na década de 2080, a variação será entre 19,9ºC a 21,6ºC, 
para regiões florestadas, e entre 33,2ºC e 35,5ºC, para regiões centrais. Também afirmam que a 
adição de 10% da cobertura verde pode diminuir a temperatura máxima da superfície de 2,4ºC 
a 2,5º até 2080. No entanto, no cenário de remoção de 10% da vegetação, haverá aquecimento 
de 7ºC a 8,2ºC. Devido à dificuldade de inserção de elementos vegetais em áreas consolidadas, 
Gill et al. (2007) propõem que, no centro da cidade, sejam implementados em coberturas de edi-
fícios, como apresentado na Figura 6.
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Figura 6 - Ilustração em imagem aérea de coberturas verdes em edifícios na Grande 
Manchester, Inglaterra, Reino Unido

Fonte: Watson (2018)

Por sua vez, Hardt et al. (2013) sugerem a inclusão dos chamados “green pieces” (“pe-
daços verdes”) em áreas densamente urbanizadas, considerando três tipos principais. O primei-
ro – plans verts élevés (planos verdes elevados – Figura 7) – pode ser instalado sob variados 
modos, em superfícies horizontais, verticais ou inclinadas, formadas por telhados, lajes, paredes 
ou sistemas independentes de sustentação. Normalmente, o segundo – pocket parks (parques 
de bolso – Figura 8) – é associado a espaços que constituem pequenos "oásis” em meio ao 
tecido urbano adensado. O último – kleingärten (pequenos jardins arrendados – Figura 9) – é, 
em geral, encontrado em áreas remanescentes da estrutura citadina e servem à manutenção de 
práticas culturais de jardinagem e similares.

Figura 7 - Vistas de exemplos de tipos de plans verts élevés (planos verdes elevados)

Fonte: Acervo pessoal dos autores
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Figura 8 - Vistas de exemplos de pocket parks (parques de bolso)

Fonte: Acervo pessoal dos autores

Figura 9 - Vistas de exemplos de kleingärten (pequenos jardins arrendados)

Fonte: Acervo pessoal dos autores

Enquadradas tanto como infraestrutura verde quanto como soluções baseadas na natu-
reza (SbN), estas últimas interpretadas por Frantzeskaki (2019) como viáveis para enfrentamen-
to das mudanças climáticas, as coberturas vegetais são também importantes para a drenagem 
de águas pluviais, fundamental frente ao esperado aumento de eventos pluviométricos na déca-
da de 2080. De acordo com Gill et al. (2007), a ampliação da vegetação em 10% da superfície 
urbana reduz de 17 a 19,9% e de 11,8 a 14,1% o escoamento de precipitações de 18 mm e 
28 mm, respectivamente.

Formas urbanas sustentáveis, produções alternativas de energia e novas abordagens 
para a biodiversidade são algumas políticas de enfrentamento às mudanças climáticas (MATOS; 
LIMA, 2017). No entanto, resta muito a ser feito com vistas à garantia de estratégias de adap-
tação das áreas urbanizadas aos inevitáveis impactos de alterações do clima. Como agravante 
desse quadro, os estudos sobre a temática são mais focados em respostas a desastres naturais, 
com insuficiência de apoio à adequação das cidades às ameaças futuras do fenômeno. 
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POLÍTICAS DE ADAPTAÇÃO

Essas diretrizes são direcionadas à prevenção de riscos das mudanças climáticas e, 
se possível, à eliminação, em longo prazo, dos seus efeitos para pessoas e propriedades. Nos 
Estados Unidos, a Federal Emergency Management Agency (FEMA – Agência Federal de Ge-
renciamento de Emergências) é responsável pelas estratégias de redução da vulnerabilidade do 
país a desastres naturais. 

No entanto, segundo Godschalk (2003), suas orientações não se concentraram em ne-
cessidades particulares das cidades sob estresse. O autor ainda ressalta que a mitigação deve 
ser proativa e não apenas reativa, com ações antecipatórias para diminuição dos riscos.

Nesse contexto de políticas adaptativas para o ambiente urbano, cabe especial destaque 
ao conceito de cidade resiliente, definida por Galderisi, Limongi e Salata (2020) como aquela ca-
paz de suportar eventos extremos sem perdas e danos destrutivos. Também deve estar prepara-
da para a manutenção da produtividade e da qualidade de vida após desastres, sem necessida-
de expressiva de assistência externa. Nessa conjuntura, Pizarro, Blakely e Dee (2006) atentam 
para o imperativo de vanguarda dos planejadores em pesquisas sobre alterações climáticas, 
considerando riscos potenciais das tendências atuais das mudanças globais.

Em termos urbanísticos, os membros do ICLEI adotaram, no âmbito do Compromisso 
Malmö, firmado em 2021, uma visão estratégica até 2027 para as mais de 2.500 cidades da sua 
rede, estabelecida em mais de 130 países, não apenas para recuperação dos efeitos pandêmi-
cos da coronavirus disease 2019 (COVID-19 – doença do coronavírus 2019), assim como para 
avanços em ações urgentes sobre o clima, a natureza e a saúde. Essas diretrizes são pautadas 
nos seguintes eixos de desenvolvimento (ICLEI, 2021): 

a) alcance de emissão líquida zero, com impulso da integração de ações voltadas ao 
clima e à energia local, concretizadas a partir da coerência de investimentos;

b) adoção de soluções baseadas na natureza para a melhoria das condições de biodiver-
sidade e para o restabelecimento da integridade dos ecossistemas dentro e ao redor das 
cidades, tanto para sustentabilidade econômica e integridade social, como para bem-es-
tar e resiliência das comunidades urbanas;

c) promoção da economia circular com dissociação do consumo de recursos e da gera-
ção de resíduos, baseada na colaboração entre cidadãos, empresas, governos e cien-
tistas, visando ao apoio a inovações em empreendimentos e à geração de empregos 
dignos para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos;

d) incremento da resiliência urbana para antecipação, prevenção, absorção e recupera-
ção de impactos notadamente provocados por rápidas alterações ambientais, tecnológi-
cas, sociais e demográficas, com otimização tanto de estruturas para respostas essen-
ciais quanto de funções básicas dos sistemas;

e) planejamento equitativo e centrado nas pessoas para construção de comunidades 
inclusivas, tratando das causas sistêmicas da pobreza, salvaguardando os sistemas de 
suporte à vida humana e garantindo a oferta, pelos ambientes natural e construído, den-
tro e no entorno das cidades, de melhores condições de habitabilidade, igualdade, segu-
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rança, justiça e saúde.

Evidentemente, essas políticas devem ser alinhadas aos objetivos de desenvolvimento 
sustentável preconizados pela Agenda 2030, firmada pelos membros das Nações Unidas em 
meados da década passada (UN-DESA, 2015), tornando seus resultados mais efetivos e inte-
grados. Essas metas globais incluem sinergicamente os variados aspectos para sustentabilidade 
ambiental, social e econômica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos argumentos levantados, depreende-se a relevância da temática estudada. 
Mesmo com o alcance do objetivo geral preconizado para a pesquisa e não obstante o variado 
enunciado de postulados teórico-conceituais sobre o tema, os exemplos práticos ainda não são 
suficientes para a sistematização de soluções para enfrentamento definitivo dos desafios impos-
tos pelas mudanças climáticas às cidades contemporâneas. 

No âmbito das políticas de urbanização, restam pendências para compatibilização dos 
benefícios e adversidades do adensamento urbano voltado à atenuação do aquecimento global. 
No contexto das políticas de mitigação, cabe a promoção da sinergia entre vertentes multiesca-
lares, com associação de resultados de intervenções da micro à macro escala. Na esfera das 
políticas de adaptação, persiste a urgência de viabilização de áreas urbanizadas resilientes, 
mesmo sob estresse extremo, inclusive com base nos objetivos do desenvolvimento sustentável. 
Cabe destacar, ainda, o imperativo de integração de todas essas diretrizes visando à prevenção 
de conflitos nos direcionamentos do planejamento e desenho das cidades. 

Diante da limitação para resolução dos problemas levantados, conclui-se pela necessi-
dade de aprofundamento de diagnósticos da realidade atual e, sobretudo, de cenários prospec-
tivos, visando à sistematização de soluções integradas e de diferenciados alcances temporais 
para a conformação da resiliência urbana. Essas e outras metas globais somente serão alcança-
das com o envolvimento e compromisso da sociedade como um todo.
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RESUMO

A pandemia COVID-19 tem provocado enormes desafios nas mais diversas áreas da sociedade. 
No setor da educação, em particular, não foram apenas as metodologias de ensino que muda-
ram do presencial para o online ou híbrido.  Educadores ao redor do mundo se viram no dever 
de reavaliar o compromisso global de ação humana contra o meio ambiente. Uma das ações bá-
sicas que podem contribuir para evitar novas pandemias é a efetivação da educação ambiental 
no ensino escolar, e assim conscientizar os indivíduos das ameaças decorrentes dos impactos 
ambientais. Neste sentido, no âmbito do papel do ensino ambiental para evitar novas crises 
humanitárias como a resultante da pandemia COVID-19, foi realizado uma investigação pros-
pectiva com a finalidade de analisar os estudos científicos focados na educação ambiental em 
tempos de pandemia COVID-19, estritamente entre janeiro de 2020 e dezembro de 2021. Foram 
coletados 1.182 registros de publicações científicas, filtradas e avaliadas a partir da evolução 
anual, dos países detentores do conhecimento científico, das áreas de pesquisas, das contribui-
ções científicas por afiliações universitárias e por periódicos indexados. Os resultados revelam 
os Estados Unidos foi o país que apresentou maior número de produções científicas, entretanto, 
a Universidade de Londres, localizada na Inglaterra, foi a instituição que mais fomentou o conhe-
cimento sobre a temática em questão. Em suma, os estudos analisados indicam que o uso da 
educação ambiental de forma contínua e oferece uma estratégia eficiente para a sensibilização 
da sociedade para a conservação e preservação do meio ambiente.

Palavras-chave: educação ambiental. sustentabilidade. COVID-19. pandemia.

ABSTRACT

The COVID-19 pandemic has caused enormous challenges in the most diverse areas of society. 
In the education sector, in particular, it was not just teaching methodologies that shifted from the 
classroom to online or hybrid.  Educators around the world have found themselves duty-bound 
to reassess the global commitment to human action against the environment. One of the basic 
actions that can help to prevent new pandemics is the implementation of environmental education 
in school education, and thus make individuals aware of the threats arising from environmental 
impacts. In this sense, within the scope of the role of environmental education to avoid new hu-
manitarian crises such as the one resulting from the COVID-19 pandemic, a prospective inves-
tigation was carried out to analyze the scientific studies focused on environmental education in 
times of the COVID-19 pandemic, strictly between January 2020 and December 2021. A total of 
1.182 records of scientific publications were collected, filtered and evaluated based on the annual 
evolution of countries holding scientific knowledge, research areas, scientific contributions by uni-
versity affiliations and indexed journals. The results show that the United States was the country 
that presented the highest number of scientific productions, however, the University of London, 
located in England, was the institution that most fostered knowledge on the subject in question. In 
short, the studies analyzed indicate that the use of environmental education continuously offers 
an efficient strategy for raising society’s awareness of the conservation and preservation of the 
environment.

Keywords: environmental education. sustainability. COVID-19. pandemic.



58CAPÍTULO 06

INTRODUÇÃO

A crise desencadeada pela COVID-19 exigiu mudanças sociais e econômicas em todo 
o mundo. No setor educacional, o fechamento de escolas e outros espaços de aprendizagem 
causou um enorme impacto na população estudantil do mundo. Em consequência das reco-
mendações designadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e restrições impostas pelos 
governos, educadores foram obrigados a adotar modelos de ensino online e/ou híbridos com o 
intuito de desacelerar a disseminação do novo coronavírus. O impacto imediato desse novo mo-
delo na educação promoveu mudanças nos sistemas educacionais que não desaparecerão mes-
mo quando a pandemia passar (CHAKRABORTY et al., 2021; IGLESIAS-PRADAS et al., 2021). 

Além das novas estratégias de ensino, houve a introdução de debates direcionados ao 
papel da sociedade sobre o surgimento de futuras pandemias. Pesquisas indicam que as pande-
mias recentes são uma consequência direta da atividade humana, especialmente dos sistemas 
econômicos globais que valorizam o crescimento econômico a qualquer custo (KAPECKI, 2020; 
NAIDOO et al., 2020). Logo, novos padrões de comportamento de indivíduos com mudanças 
de atitudes, crenças e valores são mandatórios. O consumo consciente, o descarte correto de 
resíduos e uso diário de tecnologias sustentáveis são as tendências mais duradouras e com alta 
probabilidade de persistência a longo prazo. Portanto, o período pandêmico potencializou a bus-
ca sobre estratégias pedagógicas para a implementação da educação ambiental em instituições 
de ensino e, por consequência, estimulou centros de pesquisa privados e públicos a investigar 
essa temática (BAI, 2020; CASAS et al., 2021).

De fato, o cenário pandêmico impulsionou um diálogo mais profundo acerca da relação 
da sociedade com a natureza e, mais que isso, a necessidade de encontrar soluções práticas 
para preservar o meio ambiente através da educação ambiental. Contudo, até o presente mo-
mento, não está disponível na literatura um estudo prospectivo que reúna pesquisas científicas 
focada no ensino ambiental durante a pandemia COVID-19. Assim, este estudo mapeia, aplican-
do a combinação das palavras-chave “education” “environmental” e “COVID-19”, as pesquisas 
científicas publicadas em revistas indexadas no banco de dados Web of Science, entre 01 de 
janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021. 

METODOLOGIA 

A investigação prospectiva por artigos científicos foi realizada em 30 de dezembro de 
2021, filtrando os registros de publicações entre 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 
2021, intervalo em que pandemia de COVID-19 surgiu e ganhou destaque mundial e, portanto, 
promoveu debates acadêmicos acerca do papel ensino ambiental durante a crise sanitária cau-
sada pelo novo coronavírus. Para tal, foi utilizada a base de dados Web of Science, introduzindo 
a combinação das palavras-chave “education” “environmental” e “COVID-19”. Como resultado 
da prospecção, foram coletadas diferentes informações a partir de 1.182 registros de publica-
ções científicas.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Evolução anual de artigos científicos

O desenvolvimento sustentável é tema de discussões entre líderes mundiais e especia-
listas há muito tempo. Sucessivas crises globais, especialmente a ecológica, econômica, finan-
ceira e agora humanitária relacionada à pandemia COVID-19, demoliram as economias globais 
e marginalizaram o desenvolvimento de uma economia sustentável. A crise humanitária causada 
pelo surgimento do coronavírus SARS-CoV-2 é o resultado da atividade humana, movida pela 
conveniência e pela ânsia de lucro. Diante do momento pandêmico e considerando que a edu-
cação ambiental é uma das armas mais poderosas para evitar futuras pandemias, centros cien-
tíficos direcionaram suas pesquisas para a compreensão aprofundada do papel da educação 
ambiental durante pandemia COVID-19 (CASAS et al., 2021). Como resultado, a Figura 1 mostra 
que houve um crescimento exponencial no número de artigos científicos que abordam esse tema 
em 2020 e 2021, com 918 registros de publicações em 2021.

Figura 1 - Evolução anual dos artigos científicos

Fonte: Próprio autor.

Países detentores do conhecimento científico 

Os países em todo o mundo têm implantado várias estratégias para a fixação da educa-
ção ambiental nos mais diversos ambientes de aprendizagem. A Figura 2 exibe os 10 países que 
mais geraram conhecimento científico entre os anos de 2020 e 2021. Os Estados Unidos e a Chi-
na destacam-se como os países que mais publicaram estudos científicos abordando a relação 
entre a educação ambiental e a pandemia COVID-19, com cerca de 18,87% e 18,02% do total de 
artigos publicados, respectivamente. Outros países que investiram em pesquisas nessa temática 
foram Inglaterra (8,29%), Espanha (7,78%), Japão (6,68%) e Itália (6,35%). Com 47 publicações 
científicas, o Brasil ocupa a décima segunda posição nesse ranking, o que representa 3,98% do 
total de registros científicos coletados.



60CAPÍTULO 06

Figura 2 - Países detentores do conhecimento científico

Fonte: Próprio autor.

Áreas de pesquisa

A implementação efetiva da educação ambiental sob a perspectiva da pandemia CO-
VID-19 é um objetivo de especialistas que atuam em diferentes áreas. A Figura 3 exibe as áreas 
de pesquisas com maior números de publicações, sendo as mais produtivas a ecologia para 
ciência ambiental (46%) e a saúde pública ambiental ocupacional (38%), seguidas das áreas 
de pesquisa educacional (7%), tecnologias da ciência (6%) e engenharia (3%). A ecologia para 
ciência ambiental engloba a compreensão da natureza e dos impactos ambientais sob uma 
perspectiva ecológica da interação entre os organismos vivos: humanos e animais, animais e 
plantas, plantas e organismos. No contexto da educação ambiental, os ecologistas analisam as 
interações e ambientes das populações humanas no âmbito das comunidades e ecossistemas 
para melhorar a saúde dos humanos e preservar os recursos naturais.

Figura 3 - Principais áreas de pesquisas

Fonte: Próprio autor.

Contribuições científicas por afiliações universitárias

A partir da investigação prospectiva também foi possível avaliar as contribuições cien-
tíficas por universidades ao redor do mundo durante o período de 2020 e 2021. Como mostra 
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a Figura 4, a University of London foi a líder em contribuições científicas com 23 registros de 
publicações. O curso de desenvolvimento sustentável que contempla um dos programas de 
pós-graduação da Universidade de Londres é uma referência mundial na busca por ações ho-
lísticas, integradas e coordenadas para encontrar soluções para alcançar um desenvolvimento 
sustentável concreto. Com 15 artigos científicos, a Chinese Academy of Sciences e a King Saud 
University também fomentaram a educação ambiental no contexto da crise humanitária da pan-
demia COVID-19, além das Harvard University e Egyptian Knowledge Bank Ekb, ambas com 14 
publicações.

Figura 4 - Instituições universitárias com mais artigos científicos

Fonte: Próprio autor.

Periódicos indexados com mais artigos científicos

Os artigos científicos coletados foram publicados em 440 revistas indexadas na base 
de dados Web of Science, mas apenas 7 periódicos apresentaram dez ou mais publicações. A 
Figura 5 mostra as revistas indexadas com mais artigos e os respectivos fatores de impactos 
atribuídos a esses periódicos. International Journal of Environmental Research and Public He-
alth, Sustainability, Environmental Science and Pollution Research, Environmental Research e 
Science of the Total Environment foram os periódicos que publicaram mais artigos voltados para 
o incentivo da educação ambiental com base na pandemia COVID-19. Com 493 publicações re-
lacionadas ao tema, a revista International Journal of Environmental Research and Public Health 
foi a que mais aceitou e publicou artigos de pesquisa original e artigos de revisão. Entretanto, 
Science of the Total Environment é o com maior fator de impacto entre os que mais publicaram 
artigos. Este é um parâmetro importante para identificar a qualidade dos periódicos ser uma 
medida construída a partir do número médio de citações de artigos científicos publicados em um 
determinado periódico. Logo, quanto maior o número médio de citações do artigos publicados 
naquela revista, mais alto será o seu fator de impacto.
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Figura 5 - Revistas indexadas com mais artigos científicos

Fonte: Próprio autor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para sair da crise ambiental e evitar futuras pandemias, os governos de todos os países 
do mundo devem estabelecer altos requisitos ambientais e implementá-los com eficácia. Sem 
dúvidas, a educação ambiental é a base para a maior sensibilização e consciência ecológica da 
população, e consequente melhoria da sua relação com o meio ambiente. O presente estudo 
prospectivo mapeou as produções científicas envolvendo a educação ambiental em tempos de 
pandemia de COVID-19, revelando os países, universidades e periódicos com maior produção 
científica com a temática em questão. A partir de então, foi identificado que os Estados Unidos, a 
Universidade de Londres e a revista International Journal of Environmental Research and Public 
fomentaram a contribuição do ensino ambiental para a minimização de impactos ambientais e 
surgimento de futuras pandemias.
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